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A capoeira como um esporte negro: a Angola e a Regional








“O capoeira não é aquele que sabe movimentar o corpo e sim o que se deixa movimentar pela alma”.


 (Mestre Pastinha)








	Durante cerca de meio século a capoeira permaneceu na ilegalidade e foi apenas na década de 1930 que deixou de ser considerada como um crime perante a lei. O argumento principal para a descriminação dessa prática, como veremos neste capítulo, foi a sua esportização. Em 1937, um dos “heróis culturais” da capoeira brasileira, o baiano mestre Bimba (Manuel dos Reis Machado, 1900-1974), consegue uma licença oficial que o autoriza a ensiná-la em seu “Centro de Cultura Física e Capoeira Regional”. A partir de então, a capoeira sairia das ruas e passaria ao interior dos “centros de cultura física” (ou “academias”, como ficariam conhecidos). 


	Entre finais do século passado e princípios deste, como vimos, já haviam sido realizadas as primeiras tentativas — provenientes da cidade do Rio de Janeiro — de legitimar socialmente a capoeira, enaltecendo-a como um "esporte nacional", criada pelo "espírito inventivo do mestiço". Naquele momento, havia já o intuito de homogeneização nacional da luta como o mostra, por exemplo, a publicação do livro Ginástica nacional (capoeiragem) metodizada e regrada (Burlamaqui, 1928). Porém, ao contrário do que pretendiam seus primeiros porta-vozes (Mello Moraes Filho, Coelho Neto, Aníbal Burlamaqui, dentre outros), que intentaram transformá-la num esporte "branco e erudito", tal como já comentei antes, será a capoeira feita esporte de um jeito "negro e popular" que prevalecerá no momento de sua descriminação�.


	Por isso, se, até agora, analisei as representações sociais sobre a capoeira produzidas pelas elites, neste capítulo em que os protagonistas sociais e políticos são os negros, procurarei inferir, tendo por base os documentos produzidos por eles (entrevistas, discos, livros), como os capoeiristas se representaram a si próprios e às elites.


	De maneira distinta dos propositores daquele jeito "branco e erudito" da capoeira-esporte, nesse jeito "negro e popular", a preocupação central não é com a viabilidade da nação brasileira — do que dependeria a própria formulação de nossa identidade nacional — mas sim com a afirmação e legitimação social do negro e, particularmente, do negro baiano. 


	Em outras palavras, se a intelectualidade branca de princípios do século XX tinha um projeto nacional para a capoeira, os mestres de capoeira baianos da década de 30 formularam um projeto regional e étnico. Os contornos de ambos os projetos ficam evidenciados quando atentamos para a própria designação que dão à capoeira-esporte. Enquanto no primeiro fala-se na capoeira como "gymnastica nacional”, no segundo as duas modalidades esportivas chamam-se capoeira Regional e capoeira Angola.


	Para viabilizar seu projeto regional e étnico, os negros baianos lançaram mão de duas estratégias diferentes. Mestre Bimba, criador da capoeira Regional Baiana, não via nenhum inconveniente em "mestiçar" essa luta, incorporando à mesma movimentos de lutas ocidentais e orientais (tais como box, catch, savate, jiu-jitsu e luta greco-romana). Isso seria impensável e, seguramente, repudiado pelos intelectuais do começo do século: basta lembrar de Coelho Neto que, advogando a superioridade da capoeira sobre os demais "esportes nacionais", abre seu artigo "Nosso Jogo" (1928) endossando as idéias contidas numa outra matéria publicada pouco antes em Porto Alegre, cujo título era "Cultivemos o jogo de capoeira e tenhamos asco pelo do box". 


	Por outro lado, como veremos, Pastinha (Vicente Ferreira Pastinha, 1889-1981), outro mestre famoso da capoeira baiana, contemporâneo de Bimba e igualmente empenhado na legitimação dessa prática, reagindo àquela "mestiçagem" da capoeira, afirmava a "pureza africana" da luta, difundindo o estilo da capoeira Angola e procurando distingui-lo da Regional. Portanto, por razões inteiramente diversas daquelas da elite brasileira de algumas décadas antes, mestre Pastinha também nega a "mestiçagem" da capoeira proposta por Bimba. As estratégias de que se servem os dois mestres para legitimar a capoeira através de sua afirmação como um esporte são também distintas, pois baseiam-se em diferentes concepções acerca da forma de participação dos negros no cenário nacional. 


	Assim, o par de oposição negro/branco, que serve de fio condutor à minha análise, é agora atualizado, desta vez no interior da própria capoeira-esporte. Há então uma bifurcação num dos termos da oposição pois, enquanto a capoeira Angola enfatiza a “pureza africana” da luta, a capoeira Regional advoga sua “mestiçagem” com lutas marciais orientais e ocidentais. Conforme o leitor acompanhará nesse capítulo, a conquista paulatina (e ainda hoje em curso) da legitimação social da capoeira por intermédio de sua transformação em esporte será marcada pela ambigüidade, imperando uma tensão entre uma forma ativa e outra passiva de rebeldia. 


	Embora as tentativas pioneiras de esportização da capoeira partam do Rio de Janeiro, focalizarei aqui as novas propostas que surgem na Bahia (mais especificamente em Salvador) e isso por dois motivos. Em primeiro lugar porque, em virtude da parca bibliografia existente sobre o assunto, pouco sabemos acerca da capoeira carioca das primeiras décadas do século XX. Mas o segundo e principal motivo é o fato de a cidade de Salvador, a partir da década de 30, vir a constituir-se, pouco a pouco, no centro hegemônico e no "lugar da pureza" da capoeira brasileira.


	Assistimos, então, a um processo progressivo de "baianização" da capoeira que se alastraria por todo o país. Nesse processo, a memória da capoeira carioca foi praticamente banida da história da capoeira brasileira, sendo que a capoeira baiana passaria a ser considerada como a "mais tradicional". É surpreendente a rapidez desse movimento de "baianização". Em 1974, um conhecido mestre de capoeira baiano, Carlos Senna (discípulo de mestre Bimba), numa entrevista a um jornal de Salvador, lamenta que:





"Na Guanabara, pessoas sem nenhuma preparação instalam pseudo-academias e se utilizam do nome da capoeira, genuinamente baiana para iludir a quantos se interessam pelo esporte, sem conhecimento prévio. A capoeira nasceu na Bahia, aqui se criou e é aqui onde se encontram os seus legítimos descendentes, alguns ainda em estado primitivo como muitos estivadores, carroceiros, açougueiros, carregadores e outros que hoje são de nível universitário" (grifos meus) (Jornal da Bahia, Salvador, 4 de agosto de 1974).





	Essa luta por classificações, que coloca em oposição a "pureza" da capoeira baiana à "impureza" da carioca, pode ser interpretada como um embate político travado no interior de alguns segmentos negros da população brasileira, empenhados na busca da hegemonia da cultura negra no país.


	No entanto, parece que essa “invenção de tradição” da capoeira baiana é muito recente, datando de no máximo uns sessenta anos atrás. Utilizo-me aqui do conceito de “tradição inventada”, tal qual o formulou o eminente historiador Eric Hobsbawm (1984), definindo-o como um conjunto de práticas sociais de natureza ritual ou simbólica, que visam inculcar valores e comportamentos por intermédio da repetição, o que implica uma continuidade em relação a um passado histórico apropriado (p.9).


	Como nos ensina Hobsbawm, o mais importante na averiguação desse processo de formalização e ritualização das tradições inventadas, é indagar sobre o modo como elas surgiram e se estabeleceram (op.cit: 9-12). Sendo assim, para tentar desvelar o processo de invenção de tradição da capoeira baiana, algumas questões relevantes se colocam: por que foi na Bahia dos anos 30 e não no Rio de Janeiro do começo deste século que vingou a proposta de transformação da capoeira em esporte? Por que o centro hegemônico da capoeira, a partir de então, migrou da antiga capital federal para Salvador? Que interesses subjazem à essa invenção de tradição da capoeira baiana que nega a capoeira carioca como tradição?


	Evidentemente não pretendo responder a todas essas indagações. Mas, dentro do que os dados disponíveis até o momento me permitem, tentarei apontar alguns caminhos. Talvez uma pista seria averiguar a violenta repressão que sofreu a capoeira carioca na virada do século. Outra pista, e como a anterior com reduzido volume de estudos relativos ao assunto, seria investigar a atuação dos capoeiras baianos nas primeiras décadas do século XX. Convido o leitor a nos aventurarmos um pouco pelo último caminho mencionado, em virtude da relevância do tema para discutirmos as questões acima colocadas.


	Assim como no Rio de Janeiro do século passado, os capoeiras baianos possuíam também uma organização coletiva, ao estilo das maltas cariocas. Contudo se, em princípios do século XX, na capital federal, essas maltas já haviam sido violentamente desbaratadas, parece que em Salvador tais grupos permaneceram atuando mais ou menos às claras. Escrevendo em 1916 sobre a capoeira baiana de seu tempo, Manuel Querino (1955) alude às "escaramuças" entre os capoeiras de alguns bairros de Salvador (o autor não usa o termo malta), dentre os quais o da Sé ("bairro mais forte"), São Pedro, Santo Inácio e Saúde. 


	Em Salvador, à semelhança do Rio de Janeiro de fins do século XIX, os capoeiras baianos pareciam apropriar-se do espaço urbano à sua maneira, para "entregarem-se a seus desafios e lutas". O palco principal das lutas era o Terreiro de Jesus, para onde cada bairro levava "uma bandeira nacional, e ao avistarem-se, davam vivas à sua parcialidade (...) terminada a luta, o vencedor conduzia a bandeira do vencido" (op.cit: 74). Querino observa que havia os "capoeiras de profissão", cujo "jeito singular de corpo" e vestes características (calças de boca larga, argolinha de ouro na orelha e chapéu à banda), os identificavam prontamente e os "capoeiras amadores", que "não usavam sinais característicos" (op.cit.:75). As datas preferidas para os confrontos eram as das festas religiosas de largo, particularmente o domingo de Ramos. 


	Essa referência aos "capoeiras amadores", que não se distinguiam da população em geral, uma vez que "não eram profissionais" (isto é, não empregavam a capoeira como um expediente de sobrevivência), sugere-nos que havia pessoas para quem a capoeira era uma forma de diversão ou lazer. Vimos já que no Rio do começo do século, a capoeira era vista e praticada por alguns segmentos da elite como um "jogo" ou uma "gymnastica".


	Ao que parece, também na Bahia, embora um pouco mais tarde, o mesmo "embranquecimento" real e simbólico da capoeira se faria notar. Querino chama atenção para o fato de que a capoeira não estava restrita às classes populares, estendendo-se também à elite, que a praticava como um "sport": 





“ Por muito tempo, os exercícios de capoeiragem interessaram não só aos indivíduos da camada popular, mas também às pessoas de representação social; estas, porém como um meio de desenvolvimento e de educação física, como hoje é o foot-ball e outros gêneros de sport” (grifos meus) (op.cit:74)�.





	Na Bahia, a intensificação da perseguição aos capoeiras só ocorrerá, segundo algumas informações esparsas, durante a década de 20 — mais precisamente entre 1920 e 1927 — sob a administração do temido delegado de polícia Pedro de Azevedo Gordilho, lembrado pela memória popular da capoeira e do candomblé baianos como "Pedrito". Na capoeira baiana, além do toque de berimbau chamado cavalaria que, ao simular o tropel dos cavalos, denunciava a aproximação do esquadrão de cavalaria da polícia, a memória dessa perseguição está presente ainda hoje na seguinte cantiga, coletada por Waldeloir Rego na década de 60 em Salvador:





“Toca o pandêro


Sacuda o caxixi


Anda dipressa


Qui Pedrito


Evém aí”


(cantiga de capoeira - anônimo) (op.cit., 1968:63).





	A exemplo do Rio de Janeiro, aqui também há um duplo movimento com respeito à capoeira, simultaneamente de repressão e exaltação como esporte. Com efeito não é uma coincidência que tanto na antiga capital federal quanto em Salvador, a um período repressivo tenham-se seguido tentativas de estabelecer regras e até uma pedagogia para a capoeira-esporte, procedendo-se assim a um deslocamento da ênfase em seu aspecto combativo. 


	Em Salvador, desde a década de 1910, assiste-se à criação de “escolas de capoeira” (clandestinas, evidentemente) das quais, duas décadas depois, uma se tornaria a primeira a receber licença oficial para seu funcionamento. Na mesma época os capoeiras cariocas também possuíam espaços dedicados aos treinamentos de sua luta, alguns frequentados inclusive pela fina flor da elite, como testemunhou Marinho, aluno assíduo de um deles (1945): “Aqui no Rio, Sinhozinho mantém uma academia no Ipanema, destinada aos moços grã-finos que desejam ter algum motivo para se tornar valentes”. Nessa “academia" havia aparelhos que o mestre “inventa para o treinamento de seus alunos, inclusive os que dão socos e passam rasteiras" (op.cit. :30).


	Essa breve incursão pela capoeira baiana de princípios do século dá margem a uma indagação importante: por que a “ação higienizadora” sofrida pela capoeira carioca na virada do século dirigiu-se, em seguida, para Salvador? Se consideramos que a década de 20 marcou o recrudescimento da perseguição policial aos capoeiras baianos, podemos supor que o que houve, na verdade, foi um deslocamento (ou um espraiamento) do "perigo negro" da cidade do Rio de Janeiro para a capital baiana em princípios do século XX. Ou seja, as mesmas condições de tensão racial que viveu a capital federal de fins do século passado e começo deste, vivia então Salvador nos anos 20.


	A tardia repressão aos capoeiras baianos, se comparada à que sofreram os capoeiras cariocas, talvez deva-se à própria importância política da capital federal: afinal, não foi lá, conforme vimos no capítulo anterior, que os capoeiras, ao ensejarem a aliança entre a ordem e a desordem, foram imediatamente identificados pelos novos donos do poder como inimigos políticos? E também não foi de lá que partiram as primeiras tentativas de "desafricanização" da capoeira com o intuito de apropriação simbólica da mesma como “o esporte nacional”? Na verdade, o projeto "modernizador e civilizatório" implementado a partir de princípios do século XX por alguns setores da intelectualidade brasileira atingiu principalmente o centro-sul do país. Foi, portanto, aí que o controle social sobre o negro recém-liberto se fez sentir mais efetivamente, o que talvez tenha contribuído para diminuir a ameaça do "perigo negro" naquela região do país.


	Devemo-nos indagar até que ponto essa tardia repressão aos capoeiras baianos não seria também um sinal da capacidade de resistência política da oligarquia da Bahia, que custa a sentir necessidade, como os primeiros republicanos encastelados na capital federal, de “matar negros como cães”? Não seria porque, mais próximo o “perigo” do “pé na senzala”, impedia que se atribuísse ao “outro” o “perigo da barbárie”, votando ao silêncio o problema racial até bem mais tarde?


	A carência de estudos sobre a sociedade baiana desse período impossibilita saber exatamente o que suscitou a intensificação da perseguição aos capoeiras de Salvador na década de 20. Porém, talvez porque o “perigo negro” tenha, naquele momento histórico, migrado (ou se alastrado) do Rio para a Bahia — onde não fora ainda tocado e nem sequer nomeado — a “ação higienizadora” da capoeira também dirigiu-se mais resolutamente para Salvador.


	Se na Primeira República, tanto no Rio de Janeiro quanto na Bahia, o controle branco do "perigo negro" teve como principal recurso a violência explícita (no caso da capoeira, o encarceramento possibilitado pela criminalização dessa prática), a partir da década de 30, sob o governo populista de Getúlio Vargas, o controle foi marcado por uma estratégia positiva de exercício do poder e fez-se por intermédio do uso do que podemos chamar de uma violência implícita. Como veremos, foi o interventor federal do Estado Novo na Bahia, um militar do Exército, quem abriu caminho para a descriminação da capoeira e sua transformação em esporte.


	É preciso entender as motivações dos brancos e dos negros para compreenderem-se as razões que levaram ao processo de invenção de tradição da capoeira baiana, que ganha impulso nos anos 30 e 40. De um lado, ela é fruto de um certo tipo de exercício positivo do poder das autoridades do Estado Novo. O governo, no momento de esportizar a capoeira, elegeu a baiana como a “mais pura”: a escola de capoeira de mestre Bimba, como já vimos, foi a primeira no país a ser legalizada e há um incentivo às exibições públicas de capoeiristas baianos. De outro lado, essa escolha oficial de prioridade à capoeira baiana criou a “impureza” da capoeira de outras regiões do país, dentre as quais a carioca.


	Por trás deste desprestígio da capoeira do Rio de Janeiro, está a desqualificação do negro carioca, identificado com a figura do malandro, avesso ao trabalho disciplinado. Como lembra Salvadori (1990), que estudou a formação da malandragem carioca na primeira metade do século XX, a política de valorização moral do trabalho, implementada durante o Estado Novo, incidiu diretamente sobre a cultura negra do Rio de Janeiro:





"Nos anos 30 e 40, órgãos da imprensa e intelectuais do Estado Novo perceberam o samba, e consequentemente o tema da malandragem que se constituía em uma das principais inspirações da música popular brasileira do período, como lugares da tradição originariamente negra de luta pela liberdade e arena de conflitos sociais (...) Buscando combater a onda de sambas malandros, o DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda) passou a interferir nas composições, censurando ou alterando suas letras. As canções deveriam adotar temas de louvor ao trabalho e ao trabalhador e bem por isto datam desse período os sambas-exaltação, que mais agradavam à estética oficial" (pp.291,293).





	Portanto parece que essa tradição inventada da capoeira baiana foi uma das formas de controle branco do "perigo negro" na Bahia, sob a forma do privilégio do investimento oficial na capoeira daquele estado, ao mesmo tempo em que se mantinha também sob controle a “ameaça negra” no Rio de Janeiro, através do embotamento da tradição de luta e resistência negras, presentes na memória da capoeira carioca.


	Para além das motivações dos brancos, concorreram também para essa invenção de tradição, interesses pertinentes ao meio negro brasileiro. Nesse sentido, essa eleição da capoeira baiana como a “mais tradicional” também é resultado de uma disputa política aguerrida pela hegemonia da "pureza" da tradição negra no país, travada principalmente entre alguns segmentos sociais das cidades de Salvador e Rio de Janeiro.


	Vejamos agora mais detidamente as condições a partir das quais se produziu essa invenção de tradição da capoeira baiana. Inicialmente procurarei mostrar de que maneira isso interessou aos desígnios do Estado Novo e, em seguida, analisarei por quê ela foi também oportuna para os negros baianos.





A invenção da tradição da capoeira baiana





	No bojo do projeto populista para o Brasil, o investimento oficial na capoeira se deu sob uma ótica esportizante. A concepção que têm algumas autoridades da época acerca dessa prática aproxima-se sobremaneira daquela da intelectualidade carioca do começo do século, também orientada por um projeto nacional. Em 1944 o diretor da Divisão de Educação Física do Ministério de Educação e Saúde, ao prefaciar uma obra sobre capoeira publicada por aquele órgão, menciona tal prática como "um desporto de nosso folclore" e "uma forma de luta tipicamente brasileira". Mais tarde um pouco, em 1953, o presidente Getúlio Vargas, após assistir a uma exibição de capoeira realizada por mestre Bimba e seus alunos na cidade do Rio de Janeiro, referia-se à capoeira como "a única colaboração autenticamente brasileira à educação física, devendo ser considerada a nossa luta nacional" (grifos meus) (Tribuna da Bahia, Salvador, 7 de fevereiro de 1974).


	Portanto, como vemos, nesse esforço de nacionalização da capoeira buscou-se incorporá-la ao patrimônio da educação física brasileira. Se é assim, para se investigar a partir de que perspectiva teórica a capoeira foi pensada como um esporte, será preciso refletir um pouco sobre a concepção de educação física que norteava as autoridades governamentais da época. 


	Como nos informa o historiador Alcyr Lenharo (1986), as três principais teses que predominaram nos textos sobre educação física publicados na vigência do Estado Novo pressupunham: "(...) a moralização do corpo pelo exercício físico; o aprimoramento eugênico incorporado à raça; a ação do Estado sobre o preparo físico e suas repercussões no mundo do trabalho" (pp.77,78).


	Quanto à primeira tese, Lenharo destaca que a nova higiene do corpo procurava associar o desenvolvimento físico individual à conquista de uma consciência de bem-estar coletivo. Para tanto, era necessário proceder-se à eugenização da “raça”, o que implicava no branqueamento do brasileiro. Essa "higiene da raça" requeria do Estado algumas medidas normatizadoras, como o foram a obrigatoriedade do ensino de educação física e os investimentos oficiais na área esportiva (haja visto, por exemplo, o concurso de monografias promovido por um órgão ligado à educação física, do qual sairia vencedor um trabalho sobre capoeira). Foi com base no modelo da escola de educação física do exército que o Ministério da Educação e Saúde organizou a Escola Nacional de Educação Física e Desportos (op.cit., 1986:80).


	Assiste-se, pouco a pouco, a uma "arrancada militarizante do corpo e da mente” uma vez que a defesa da pátria seria garantida através da colaboração entre a ação preparatória dos corpos militares nas casernas, conjuntamente com o adestramento dos corpos civis nos centros e escolas esportivos. Conforme constata o autor: "(...) de fato, caminhamos para uma proposta de docilização coletiva dos corpos e para uma organização compreensiva da sociedade interiormente identificada com a organização militar" (p.80). 


	Além dessa ênfase na militarização do corpo, no sentido de higienizá-lo e eugenizá-lo, havia ainda a preocupação com o corpo enquanto instrumento de trabalho. Durante o período estadonovista teve lugar uma revisão do conceito de trabalho, que passou então a ser visto sob uma ótica regeneradora e dignificante, atravessada por um discurso religioso, mais especificamente católico. À essa visão católica da relação homem-trabalho somaram-se as idéias de autoridades governamentais e de industriais da época, interessados ambos no implemento da racionalização do trabalho para o aumento da produtividade (op.cit.:pp.86-98).


	Dessa maneira, conclui Lenharo, para a transformação do trabalhador “disciplinado e produtivo” numa “matriz racial do brasileiro”, a educação física — "essa grande arma moderna da estruturação humana", nas palavras de um teórico da educação física do período — joga um papel fundamental na “preparação cultural das elites” (aqui é ainda o mesmo teórico quem fala) e, por outro lado, na “formação eugênica das massas” (idem), propiciando então a “colaboração nacional” entre os que dirigem e os que produzem (p.105).


	Assim, foi sob esta ótica marcadamente militarista, disciplinadora e eugenizadora que a capoeira se esportizou. No investimento oficial do governo na capoeira-esporte houve, como já disse, um privilegiamento da capoeira baiana. Nesse sentido, o interventor federal na Bahia daria início à descriminação da luta, conforme evidencia-se no divertido episódio narrado a seguir. Desejando propiciar um espetáculo a autoridades e amigos, o interventor convidou os capoeiras do grupo de mestre Bimba (cuja escola de capoeira funcionava clandestinamente à época, em virtude da proibição então em vigor) a comparecer ao palácio governamental para fazer uma exibição. Corria o ano de 1937, momento conturbado politicamente devido ao golpe do Estado Novo. Um dos principais estudiosos de capoeira na atualidade, o antropólogo baiano Waldeloir Rego, relata assim esse fato:





"A respeito de sua exibição em palácio do governador, em tão grave momento político, contaram-me pessoas ligadas a mestre Bimba que de certa feita se achava ele tranquilo, em sua academia (a qual havia fundado em 1932), quando lhe apareceu um guarda do palácio, fazendo-lhe a entrega de um envelope, contendo um convite para comparecer ao palácio. Sabendo-se capoeira e conhecido da polícia, assustou-se e não teve a menor dúvida de que se tratava de sua prisão. Preparou-se, comunicou o fato a seus discípulos e avisou que caso não voltasse é porque estaria preso. Ao chegar ao palácio teve uma grande surpresa e contentamento. O então interventor federal na Bahia, Juracy Magalhães, hoje no posto de general do exército brasileiro, pediu-lhe que se exibisse em palácio, com seus alunos, para um grupo de autoridades e amigos seus" (grifos meus) (1968:316,317).





	Algum tempo depois dessa exibição, Bimba se tornaria o primeiro mestre do Brasil a abrir legalmente uma escola de capoeira. O certificado de registro oficial para a inauguração de seu "Centro de Cultura Física e Capoeira Regional" foi expedido pela Secretaria da Educação, Saúde e Assistência Pública da Bahia, no dia 9 de julho de 1937.


	Embora tenha havido uma atenção maior à capoeira baiana por parte do Estado Novo, tratava-se evidentemente de proceder à normatização da capoeira a nível nacional, através de seu enquadramento como um esporte. Nesse sentido, é importante analisar aqui o livro Subsídios para o estudo da metodologia do treinamento da capoeiragem, vencedor de um concurso de monografias sobre educação física promovido pelo Departamento Nacional de Educação do Ministério de Educação e Saúde em 1944 e publicado no ano seguinte sob os auspícios do mesmo. O autor era o professor universitário de educação física no Rio de Janeiro Inezil Penna Marinho (aliás autor de vasta obra sobre essa disciplina), cuja obra dirigia-se preferencialmente a um público erudito, formado pelos professores daquela área de estudos.


	No prefácio da obra, um major, à época diretor da Divisão de Educação Física, afirmava ser objetivo central da publicação “reintegrar nosso folclore para a colocação desse desporto no lugar que lhe cabe” e lamentava o descaso das autoridades e “classes cultas do país” pelo seu menosprezo a essa prática. Curiosamente, para exaltar a originalidade da capoeira e sua eficiência como luta, o major se utilizou textualmente das mesmas palavras que, cerca de meio século antes, haviam constado no artigo 402 do Código Penal que a criminalizara. De acordo com o major a capoeira era um "(...) fator de agilidade e destreza, de confiança, de lealdade, de inteligência, que o era e como tal, deveria ter sido conservada" (grifos meus) (op.cit.,1945: apresentação).


	Nessa obra, de certa forma, encontramos a reedição daquele jeito “branco e erudito” da capoeira-esporte que já se anunciara em princípios do século no Rio de Janeiro. As três representações da capoeira como “mestiça”, “nacional” e “esporte” reaparecem então atualizadas. 


	Inezil realça a importância da capoeiragem como “um elemento do folclore nacional”, devido ao fato de ter sido introduzida no Brasil pelo negro banto e posteriormente aperfeiçoada pelo mulato, o qual, na opinião do autor, constitui-se no “tipo ideal do capoeira” por ser “mais inteligente do que o negro e mais destro do que o branco” (p.19). A alegação de Inezil para a inferioridade do negro em relação ao mestiço reveste-se de uma visão evolucionista (ainda que meio envergonhada, se atentarmos para as últimas palavras da citação do autor abaixo transcrita), observando-se uma nítida vinculação entre a noção de cultura e a de biologia:





"Os mulatos, geralmente menos corpulentos que os negros, menos sobrecarregados de músculos de força que o trabalho pesado desenvolvia, mais ágeis, mais flexíveis,mais elásticos, mais nervos do que músculos,representavam o tipo ideal de capoeira, pois a tais qualidades físicas somavam maior coragem, maior audácia, libertos que se encontravam do espírito de submissão arraigado à raça negra, pelo menos naquela época" (grifos meus) (op.cit.:p.7).





	O intuito principal de seu trabalho é de “reviver” a capoeira, “esse meio de defesa nacional por excelência”, que fora a “arma dos brasileiros” contra os portugueses no século passado. Volta à baila aqui o mesmo ideal militar que concebe a capoeira como um fator de “segurança nacional” (ao qual já me referi no capítulo anterior), posto que o autor, ao ressaltar a brasilidade dessa luta — comparando-a inclusive ao samba, manifestação da brasilidade na música — afirma:





"Da mesma forma que o samba é a expressão da música popular brasileira, a capoeiragem exprimirá as possibilidades do nacional para enfrentar à mão desarmada, estrangeiros que usem meios de ataque e defesa forjados de acordo com a sua índole, as suas possiblidades" (grifos meus) (op.cit.:p.8).





	A proposta de Inezil para a capoeiragem visa claramente a formação de lutadores profissionais. Por isso, os dois últimos capítulos de seu livro intitulam-se “A preparação do capoeira” e “Contribuição para um plano de treinamento da capoeiragem”, nos quais o autor propõe que o capoeira, “como os demais desportistas”, deve preparar-se sob três aspectos principais: o físico, o técnico e o tático. Quanto ao primeiro aspecto, recomenda alguns exercícios físicos e a prática de desportos individuais e coletivos, que compõem as “sessões de preparação”. 


	Em seguida vêm as “sessões de adaptação” que propõem ao capoeira treinar prioritariamente os golpes da capoeiragem. Nesse método de ensino, exatamente em função de pretender a homogeneização nacional da prática, há uma grande preocupação com a taxonomia dos movimentos corporais da luta, o que leva o autor a enumerar 28 golpes e 21 contra-golpes�. Além do mais, assim como já defendera Coelho Neto quase duas décadas antes, Inezil também sugere a inclusão curricular da capoeira, desta vez especificamente nas escolas de educação física.


	O aperfeiçoamento técnico e tático do capoeira seria obtido através das “sessões de aplicação” e das “sessões complementares”. Ambas as sessões consistem na “realização de assaltos” onde, sob o olhar vigilante de seu “instrutor”, os capoeiras lutariam entre si, sendo então corrigidos na execução dos golpes, contra-golpes, no “desembaraço com que peneiram”�, nos “defeitos de guarda”, assim como na tática que estão empregando (op.cit.:p.116).


	Inezil reproduz, por fim, a “regulamentação para a capoeiragem como jogo desportivo”, publicada por Aníbal Burlamaqui em 1928 (já analisada no capítulo anterior), a quem, aliás, o autor dedica sua obra, juntamente com o mestre carioca Sinhozinho, seu professor de capoeira.


	Como vemos, essa capoeira-esporte “branca e erudita” é representada como um esporte profissional e competitivo, o que faz desaparecer a ambigüidade lúdico-combativa, responsável pela tríplice dimensão de luta, jogo e dança. Não há referências ao berimbau — instrumento musical tão caro aos dois mestres de capoeira baianos, contemporâneos de Inezil, e que nesse momento esportizavam a capoeira de um jeito “negro e popular” — nem às cantigas de capoeira�.


	Estabelece-se assim, claramente, uma continuidade entre as proposições dos precursores da capoeira-esporte do começo do século no Rio de Janeiro e as intenções dos dirigentes do Estado Novo. É interessante destacar que quase não há referências à capoeira baiana no livro. O autor restringe-se a citar brevemente as “exibições para recreação de assistentes”, onde apresenta-se uma capoeira “estilizada”. Sem muito entusiasmo, menciona o “negro” Bimba e sua “luta Regional bahiana”, além de outros capoeiristas baianos (Querido de Deus, Maré, Ozéas e Siri-de-Mangue) mas afirma que sua impressão geral é de que na Bahia “o processo de decomposição da capoeira está se acelerando” (op.cit.,:p.42).


	Essa desimportância que Inezil atribui à capoeira baiana é sintomática e merece que aprofundemos um pouco a análise. Como estou argumentando, há nesse momento histórico dois projetos para a capoeira em curso: um nacional, de cunho oficial, e outro regional e étnico, sediado na Bahia. Para o autor, um dos portadores do primeiro deles, a capoeira baiana, que permanecia como um símbolo negro, “estava em decomposição”. Tal observação era pertinente para quem estava, como ele, empenhado em metamorfosear a capoeira de símbolo étnico em ícone de brasilidade (vimos que o autor também refere-se ao samba, ritmo eminentemente negro, como “expressão da música popular brasileira”). E para fazê-lo nada melhor do que recorrer ao mestiço, identificado nesse contexto histórico com o nacional. Como frisou Inezil em seu trabalho, o “tipo ideal” do capoeira brasileiro era o mulato.


	Com efeito a associação entre a originalidade da cultura brasileira e a mestiçagem — que já podemos vislumbrar na virada do século por exemplo no elogio que alguns intelectuais cariocas fazem à “capoeira cruzada”, “herança da mestiçagem no conflito de raças” — torna-se paulatinamente hegemônica a partir do final dos anos 20. Com o abandono das teorias deterministas raciais, a miscigenação deixa de ser vista como um espectro e transmuta-se em categoria explicativa da singularidade nacional.


	Em 1933, Gilberto Freyre (1933/1950) publica Casa Grande & Senzala onde, inaugurando um novo olhar cultural sobre a sociedade brasileira, enaltece a mestiçagem como a principal responsável pela peculiaridade da colonização portuguesa nos trópicos. O mestiço, então celebrado como marca inequívoca da nacionalidade, permitia ao brasileiro “se pensar positivamente a si próprio”(Ortiz, 1985:43).


	Entretanto essa cultura sincrética, mescla das heranças africana, portuguesa e indígena, pressupõe uma reciprocidade cultural que teria como ponto de partida a igualdade entre brancos, negros e índios. A miscigenação aparece então como atenuadora dos conflitos sociais e étnicos vigentes. Dessa forma, ao pensar a construção do nacional a partir da diversidade cultural, étnica e física, Freyre elimina de sua análise o conflito, prevalecendo a idéia da harmonia racial brasileira, pedra angular do pensamento do autor.


	Ao longo das décadas de 30 e 40 certas manifestações culturais negras como o samba, a capoeira e o candomblé, até então bastante perseguidas, foram, pouco a pouco e em graus diferenciados, “desafricanizadas” e transformadas em ícones de brasilidade. Peter Fry (1982), num breve artigo, interpreta essa conversão de símbolos étnicos em emblemas de nacionalidade como uma estratégia política para acobertar e mascarar a dominação racial, dificultando inclusive a sua própria denúncia (pp.52-53).


	Tanto essa construção de uma identidade nacional mestiça quanto a metamorfose de símbolos étnicos em nacionais dissimulam as fronteiras de cor, fazendo com que as práticas culturais de origem negra percam sua especificidade. Aí reside um dos maiores dilemas dos movimentos negros atuais, pois a questão que se coloca, conforme salienta Renato Ortiz (1985) é:





"(...) como retomar as diversas manifestações culturais de cor, que já vêm marcadas com o signo da brasilidade. Uma vez que os próprios negros também se definem como brasileiros, tem-se que o processo de ressignificação cultural fica mais problemático. O mito das três raças não somente encobre os conflitos raciais como possibilita a todos se reconhecerem como nacionais" (p.44).





	Certamente podemos dizer que o enaltecimento do elemento mestiço, responsável pela difusão da imagem de uma suposta democracia racial, configurou-se, naquele momento histórico, como uma estratégia positiva do poder para a inserção social dos negros na sociedade brasileira. Penso que, indubitavelmente, a discussão política para a interpretação da conversão de símbolos da negritude em ícones de brasilidade é fundamental. Porém é preciso também fazer uma abordagem de cunho mais cultural.


	Com efeito é surpreendente a fácil e rápida acolhida dos novos valores mestiços a partir da chamada Era Vargas. O antigo “samba de pretos” passou a ser louvado então como o “samba da minha terra” que “quando se canta todo mundo bole”. Também a capoeira (mais especificamente a capoeira “mestiça” de mestre Bimba), depois de meio século posta na ilegalidade, seria sinalizada como a principal “contribuição brasileira à educação física”. Considerando-se que os símbolos só são eficazes quando repousam sobre uma “comunidade de imaginação” (Baczko, 1984), a imediata aceitação e difusão de ícones mestiços nacionais nesse período de transição social e política dos anos 30, remete-nos a elementos culturais preexistentes na sociedade brasileira (averiguação esta que foge aos limites deste trabalho) os quais, podemos supor, ajudaram a criar um consenso social em torno da nova simbologia. Dessa forma, a obra de Freyre (1933/1950), ao constituir uma unidade nacional em torno da cultura mestiça talvez tenha ido ao encontro a uma auto-representação coletiva que lhe era anterior�.


	A tentativa de conversão da capoeira de símbolo étnico em nacional passa pela sua esportização, o que implica na restrição de sua prática às academias e às exibições públicas. A capoeira sai das ruas, as maltas se desorganizam, o negro se torna cidadão e não lhe cabe mais reafirmar sua identidade étnica mas sim a sua condição de brasileiro. Ainda nesse capítulo acompanharemos, através da capoeira, como os negros reagirão a isso. Por hora, prossigamos com nossa análise sobre as condições que produziram a invenção da tradição da capoeira baiana.


	Como já disse acima, além das motivações dos brancos há também interesses dos negros na construção da “pureza” da capoeira da Bahia. Aproximadamente a partir dos anos 1930 parece ter tido lugar uma disputa, travada no interior de alguns segmentos negros da população, pela hegemonia da negritude: quem era mais “negra” (mais “africana”, mais “pura”), Salvador ou Rio? 


	Nessa contenda, o posto de lugar da “pureza negra” coube mesmo a Salvador. Não é meu propósito seguir aqui as condições históricas que produziram tal representação�. O que pretendo é averiguar como essa disputa pela “pureza negra” é travada no interior do universo da capoeira para tentar desvelar como se inventou a tradição da capoeira baiana. 


	No meio da capoeiragem brasileira há um intenso debate sobre a genuinidade da luta. Que capoeira é mais “autêntica”, a carioca ou a baiana? As palavras de um famoso mestre de capoeira de Salvador, Caiçara, dão idéia do quanto essa disputa é aguerrida. Em sua fala, ele enfatiza a necessidade de empenho dos órgãos oficiais e dos capoeiristas da cidade na defesa da capoeira baiana,





“para não acontecer como o samba que, nascendo aqui, foi para o Rio de Janeiro onde se naturalizou. 'Eu brigo pela Bahia' (...) já perdemos o samba, mas a capoeira deve continuar aqui e ser glorificada em nossa terra" (grifos meus) (Diário de Notícias, 7 de outubro de 1970).





	Porém, apesar dos temores do mestre baiano, hoje em dia no imaginário dos capoeiristas brasileiros a Bahia — mais especificamente Salvador e o Recôncavo Baiano, e não o Rio de Janeiro, é considerada como “lugar da pureza” da capoeira. No entanto, há alguns importantes indicativos de que essa “tradição” da capoeira baiana é, na verdade, bastante recente, remontando no máximo a cerca de meio século. Nesse processo de “baianização”, a memória da capoeira carioca foi quase que totalmente banida da lembrança dos capoeiristas brasileiros.


	A densa história das maltas da cidade do Rio de Janeiro do século passado, cuja atuação o leitor pôde acompanhar no capítulo anterior, praticamente desapareceu. Dentre as cantigas mais cantadas nas rodas de capoeira atuais, a que segue abaixo é talvez a única que alude explicitamente a uma malta (a dos Guaiamuns), permanecendo como rara lembrança da capoeira carioca na memória da capoeira brasileira:





“Olha lá siri de mangue


Todo tempo não é um


Quero ver se você aguenta


Com a presa do guaiamum


Quando eu entro você sai


Quando eu saio você entra


Nunca vi mulher casada


Que não fosse ciumenta”


(cantiga de capoeira - anônimo)





	Geralmente essa música é cantada durante um jogo de desafio, pois sua letra supõe um confronto entre o siri-de-mangue (maior espécime da família dos siris) e o guaiamum (grande caranguejo de coloração azul), apontando para a superioridade desse último. Siri-de-Mangue era o apelido de um capoeirista famoso de Santo Amaro da Purificação (BA), enquanto que Guaiamum era a designação de uma atuante malta carioca do século passado. Portanto, simbolicamente, a capoeira carioca enfrenta-se com a baiana nessa disputa política entre Rio de Janeiro e Salvador pela memória da capoeira “mais tradicional” do Brasil.


	Fragmentos esparsos da lembrança da capoeira carioca podem ser notados também nas navalhas — vale recordar que, no século passado, os capoeiras do Rio eram também conhecidos como “navalhistas” — usadas ritualmente em apresentações públicas de capoeira, quando são atadas aos pés dos capoeiristas, ou penduradas nas paredes das academias como ornamentos.


	Enquanto abundam nas letras de música referências a capoeiristas famosos de Salvador, como Besouro Mangangá (que viveu no começo do século, também conhecido como Cordão de Ouro), Bimba, Pastinha, Caiçara e Siri-de-Mangue, por exemplo, são raríssimas as menções aos cariocas. Talvez um dos únicos a ser lembrado seja Manduca da Praia, como na seguinte cantiga, que é quase um alerta contra esse esquecimento: “Rio de Janeiro/ minha memória não falha/ o maior capoeira/ foi Manduca da Praia”. Há também uma que recorda suas façanhas: “Que barulho é esse, é um tal de zum-zum-zum/ Foi o Manduca da Praia que acabou de matar um/ Quando a polícia chegou foi um tal de auê, auê/ Vamos s’embora seu moço que essa briga é prá valer”.


	Também estão quase ausentes das cantigas indicações geográficas que nos remetam ao Rio de Janeiro, embora tal não ocorra com a Bahia, constantemente lembrada pelos capoeiristas: “Bahia, minha Bahia/ capital é Salvador/ quem não conhece a capoeira não é bom conhecedor”; “adeus, Bahia/ zum,zum,zum, Cordão de Ouro/ eu vou partir/ pois mataram o meu Besouro”; “eu não sou daqui/ marinheiro só/ eu não tenho amor/ marinheiro só/ eu sou da Bahia/ marinheiro só/ de São Salvador”.


	No entanto, há pouco mais de um século, como já vimos, o palco histórico principal da capoeira brasileira era o Rio de Janeiro. Sua ausência na memória da capoeira brasileira é bastante significativa. Ela atesta a violência da perseguição impetrada aos capoeiras cariocas, não só no final do século XIX mas também, posteriormente, com o conseqüente banimento do registro de sua história. 


	Conforme disse antes, infelizmente, não dispomos de muitas informações sobre a capoeira carioca de princípios do século XX, até porque, em virtude dessa invenção de tradição da capoeira baiana, é para Salvador que em geral dirigem-se os pesquisadores em busca da “capoeira tradicional”. A primeira investigação histórica sobre a atuação dos capoeiras da cidade do Rio nesse período foi realizada por Maria Ângela Borges Salvadori (1990).


	Em seu estudo, Salvadori preocupa-se em estabelecer um nexo histórico entre os capoeiras das últimas décadas do século XIX e os malandros das décadas de 20, 30 e 40, ambos personagens populares das ruas do Rio de Janeiro. Segundo a autora, os dois fazem parte da mesma tradição negra de busca da liberdade. Diz a autora:





"(...) Assim como os capoeiras, os malandros são definidos por uma recusa em relação ao trabalho regular e pela prática de expedientes temporários que garantem a sobrevivência" (op.cit.: 170).





	Embora Salvadori muitas vezes durante sua análise acabe por romantizar esses dois tipos sociais, relevando, por exemplo, as alianças com o poder que estabeleciam os capoeiras, seu estudo nos traz dados importantes. Como ela aponta, há uma clara aproximação no Rio de Janeiro do começo do século entre os capoeiras e os malandros. O depoimento de João da Baiana, autor de um dos primeiros sambas a tematizarem a malandragem ("Cabide de Molambo", 1917) revela-nos, a partir de sua própria experiência de vida, tal aproximação:





"A gente até jogava capoeira...a polícia me perseguiu muito. Tiravam meu pandeiro e me botavam no xadrez. Mas o senador Pinheiro Machado — que Deus o tenha na sua glória — mandou que eu fizesse outro pandeiro para mim quando soube do caso, e aí é que ficou bom, peguei a fazer misérias" (grifos meus) (citado por Salvadori, 1990:186).





	Vários malandros famosos do Rio de Janeiro das primeiras décadas do século eram conhecidos também como exímios capoeiristas, tais como Madame Satã, Sete Coroas e Gato Frito, dentre outros. Embora sua fonte básica de pesquisa tenham sido as composições musicais sobre o tema da malandragem, Salvadori apoiou-se também em alguns processos criminais, a maioria deles instaurados com base no artigo 402 do Código Penal de 1890 que criminalizara a capoeira (op.cit.:265-283). Também ao nível da lei era evidente a ligação entre a capoeiragem e a malandragem pois todos os autuados naquele artigo (Perna de Pau, em 1913; Bunda de Prata, em 1918; Zé Porco, em 1918; Olho de Gato, em 1914 e José de Souza Moreira, em 1915), em suas respectivas cartas de defesa, procuraram livrar-se da prisão recorrendo a argumentos e a testemunhas que comprovassem sua condição de trabalhadores, evitando assim a pecha da vadiagem. 


	Como ressalta a autora, o tema da malandragem se popularizarou no Rio de Janeiro nos anos 30 e 40, exatamente quando o Estado Novo procurou erigir o trabalho como um fator regenerador e dignificante. Por esse motivo, naquele momento, a figura do malandro carioca seria estigmatizada, no bojo dessa política moralizadora de disciplinarização do trabalhador. 


	E aqui chegamos a um ponto importante de minha argumentação. Essa nítida imbricação entre a capoeira e a malandragem no Rio de Janeiro do começo do século levaria à desqualificação da capoeira carioca, sendo inclusive preterida pelas autoridades do Estado Novo em favor da capoeira baiana. Algum tempo depois os dois mestres de capoeira mais famosos da Bahia, Bimba e Pastinha, empenharam-se na legitimação social da capoeira-esporte, estigmatizando a capoeira do Rio como “coisa de malandro”. Quando indagados a respeito da capoeira carioca, os dois mostram-se reticentes e tendem a desmerecê-la, conforme declaração de Bimba ao jornal Diário de Notícias:





"(...) Um carioca chamado André Luís apareceu na sua academia: olhou, conversou, comprou discos e livro de sua autoria, viajou para a Guanabara e lá montou uma 'academia', estando a ensinar a 'autêntica capoeira pra inglês ver'. Pernadas, pernosticismo, boçalidades, como existem às dezenas naquela Cidade Maravilhosa.'Capoeira que é bom não tem'" (31 de outubro e 1 de novembro de 1965) (grifos meus).





	Essa disputa travada em torno da “autenticidade” da capoeira insere-se num debate político mais amplo que envolve a construção das identidades regionais e a luta pela hegemonia da cultura negra no país. Hoje em dia, Bimba e Pastinha — bem como as modalidades de capoeira que criaram — são as duas figuras paradigmáticas da capoeira brasileira. Seus discípulos, considerados como herdeiros "legítimos" da "capoeira tradicional" baiana, são constantemente convidados para cursos e conferências Brasil afora. Dessa maneira, espalha-se pelo país a “pureza” da capoeira baiana. Mesmo no Rio de Janeiro, os mestres do grupo Senzala, formado por capoeiristas baianos descendentes de Bimba, são considerados como uns dos principais “introdutores” da capoeira naquela cidade durante a década de 1970, dentro do movimento maior de migração norte-sul.


	Junto com a negação da capoeira carioca como tradição, apaga-se também uma parte importante da memória negra de resistência. Capoeiras famosos do começo do século como Prata Preta, um dos principais líderes populares da Revolta da Vacina (1904), que se notabilizou por seus confrontos com a polícia durante o conflito (Salvadori, 1990:129,130), são completamente desconhecidos pelos praticantes de capoeira da atualidade. 


	Dessa forma, pode-se dizer que é nos silêncios da tradição inventada da capoeira baiana que está inscrita a memória da capoeira carioca. Creio que há vários elementos que podem nos auxiliar na interpretação desse processo de invenção da tradição da capoeira baiana, dentre os quais encontram-se: a valorização da cultura afro-baiana nas décadas de 30 e 40 por intermédio de compositores, cantores e escritores�; a atuação de capoeiras baianos, como mestre Bimba, que conseguiram capitalizar para si a esportização da capoeira, o que resultou na conquista de sua descriminação; a desqualificação do negro carioca pelo Estado Novo, que critica a malandragem e elege o trabalho como ideal a ser perseguido pelas classes populares; a generalização da idéia de positividade da contribuição negra para a formação da cultura nacional a partir da obra de Gilberto Freyre e a projeção nacional de alguns intelectuais e artistas baianos como Arthur Ramos, Jorge Amado e Dorival Caymmi; o interesse do governo populista em criar símbolos de brasilidade, sendo aqui importante indagar sobre o lugar ocupado pela Bahia no projeto cultural de Vargas (uma investigação que está ainda por ser feita); o incremento da indústria turística em Salvador e a notoriedade que ganham, pouco a pouco, algumas mães-de-santo do candomblé baiano, como a mãe Menininha do Gantois.


	No entanto, como já adverti ao leitor, os protagonistas dessa história foram os negros pois foi o jeito “negro e popular” da capoeira esporte à la baiana e não a proposta “branca e erudita” à la carioca que se afirmou, paulatinamente, a nível nacional.


	Nessa invenção da tradição da capoeira baiana há, como vimos, duas pessoas chaves: mestre Bimba e mestre Pastinha. Ambos negros e originários das camadas mais pobres da população da cidade de Salvador, ganharam notabilidade social através de sua atuação na divulgação da luta a partir das décadas de 30 e 40. No entanto, e apesar de sua importância, morreram famosos mas pobres.


	Ressaltava na fala de ambos os mestres uma preocupação central: a busca da legitimidade social da capoeira, que seria conquistada através de sua afirmação como um esporte. Para tanto a capoeira teria que sair das ruas e limitar-se ao espaço fechado das academias. Através da criação de uma pedagogia para o ensino da capoeira, os dois mestres (principalmente Bimba) envidaram esforços para ampliar o espectro social e étnico dos praticantes de capoeira, buscando a adesão das classes médias e brancas da cidade de Salvador.


	Esse processo de legitimação da capoeira tinha como propósito principal, em última instância, a ampliação da participação social dos negros na sociedade baiana. Nesse sentido, é significativo que os dois mestres mais empenhados em tal tarefa tentassem diferenciar suas atitudes daquelas de muitos capoeiristas baianos de princípios do século. Talvez por isso ambos os mestres, em seus depoimentos, eram unânimes em lamentar e censurar a atuação dos “capoeiristas desordeiros” do começo do século XX, por ocasião de seus confrontos com a polícia de Salvador (Pastinha, 1988:23,24; Diário de Notícias, 31 de outubro e 1 de novembro de 1965)�.


	Embora preocupados com a legitimação da capoeira, os mestres divergiam quanto ao modo como fazê-lo. Enquanto Pastinha insistia na origem africana da capoeira e na impropriedade de sua fusão com outras lutas, Bimba reivindicava a origem baiana da luta e defendia a incorporação de movimentos corporais provenientes de outras modalidades esportivas. 


	Para compreender as razões dessa divergência, devemos resgatar algo que já mencionei: o “elogio da mestiçagem”, difundido a partir das décadas de 30 e 40 deste século, que se configuraria como uma das estratégias positivas do poder em relação aos negros. Frente a isso, a reação negra se mostra ambígua. Aliás a ambigüidade é recorrente na forma de confrontação dos negros em sua luta pela ampliação de seu espaço político na sociedade brasileira, imperando sempre uma tensão entre uma rebeldia ativa e uma rebeldia passiva. Há duas cantigas de capoeira, referentes à participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial e cantadas ainda hoje nas rodas, que são emblemáticas dessa tensão. Na primeira enfatiza-se o dever do negro enquanto "cidadão brasileiro":





"O Brasil disse que tem


O Japão disse que não


Uma esquadra poderosa


Pra brigar com alemão


Amanhã eu vou no Sento*


No sorteio militar


Meu Brasil entrando em guerra


Meu dever é ir lutar”


 (cantiga de capoeira - anônimo)


* talvez a cantiga se refira aqui à cidade baiana de Sento Sé





	Mas há também uma segunda versão que pressupõe uma postura oposta, que nega qualquer responsabilidade "patriótica" do negro brasileiro:





“O Brasil disse que tem


O Japão disse que não


Uma esquadra poderosa


Pra brigar com alemão


O Brasil tem dois mil homens


Pra pegar no pau furado


Eu não sou palha de cana


Para morrer asfixiado"


(cantiga de capoeira - anônimo)





	Veremos agora através da capoeira e, mais exatamente, da capoeira baiana, como o negro se insere nesse debate acerca da mestiçagem. A esse respeito, há duas posições: uma que reafirma a mestiçagem e outra que a nega. A primeira acentua a positividade do mestiço como forma de assegurar a participação social dos negros. A outra posição, ao contrário, afirma a diferença étnica como estratégia de inserção na sociedade mais ampla. Porém essas duas posições são afirmadas dentro de um mesmo processo de invenção da tradição da “pureza” da capoeira baiana, estabelecendo-se então uma disputa acirrada, pela sua intensidade. Essa gradação da “pureza”, como veremos, é proporcional à aproximação com a África. Qual seria a capoeira “mais pura”, a Regional ou a Angola? Qualquer capoeirista brasileiro responderia sem pestanejar que é a Angola. Assim, é preciso também investigar os motivos que levaram à difusão dessa tradição inventada da “pureza” da capoeira Angola.


	Os dois mestres baianos criam um mito de origem para a capoeira que a coloca como negra, vinculando-a diretamente às lutas dos escravos por sua liberdade. Estamos longe, portanto, daquele outro mito de origem criado pelos intelectuais cariocas da virada deste século, que ligava o advento da capoeira às lutas dos brasileiros contra os portugueses durante o processo de independência do país.


	No entanto, enquanto Bimba supõe a ascendência negro-brasileira da capoeira, para Pastinha a capoeira é negro-africana. Dessa forma, se o segundo não admite a fusão da capoeira com outras lutas, "porque a capoeira apresenta características que a identificam de uma forma indiscutível" (Pastinha, 1988:31), o primeiro não vê problemas em "miscigená-la”, incorporando a ela movimentos de lutas asiáticas e ocidentais, desde que isso sirva para aumentar sua eficiência.


	Alguns estudiosos que abordaram a capoeira baiana, não percebendo criticamente essa “invenção de tradições”, acabaram por adotar a perspectiva dos capoeiristas. Luiz Renato Vieira (1990), por exemplo, refere-se à capoeira Angola de princípios do século, praticada na cidade de Salvador, como "tradicional", enquanto que a capoeira Regional, surgida na década de 30 na mesma cidade seria uma capoeira “racional”, portanto “moderna”. A capoeira Angola, baseada no que o autor considera como "a ética da malandragem", seria regida pela noção básica da mandinga, enquanto que a Regional, em oposição, estaria integrada a um ethos caracterizado por uma "leitura metódica e racional do mundo com vistas ao incremento da eficiência" (op.cit.,1990:156).


	No entanto, Luiz Renato, ao rotular a capoeira Angola como "mais tradicional" do que a Regional, permance no nível da etnografia. Seus modelos téoricos (baseados em categorias weberianas de análise) são aplicados mecanicamente à realidade. Ao fazê-lo, o autor não dá conta da complexidade e da dinâmica cultural do mundo da capoeira, resultando daí uma análise pouco flexível, que ignora as relações de poder presentes entre os grupos sociais adeptos dos dois estilos. 


	Sabemos que não há limites precisos entre o “tradicional” e o “moderno”, que são antes de mais nada construções conceituais de grupos, forjados no interior de uma luta política por definições de identidades e diferenças. Nesse processo as tradições serão sempre reinventadas, sendo por isso equivocado pensarmos que a cultura possa permanecer como que cristalizada no tempo e espaço (Cunha, 1988). 


	Outro problema da análise realizada por Luiz Renato é o de não explicitar a ambigüidade da capoeira, prática cultural popular de origem negra e desenvolvida sob constante repressão mas que soube elaborar estratégias próprias de atuação, desconsideradas pelo autor, que enfatiza tão somente o elemento da cooptação. A própria sobrevivência da capoeira provém dessa trama ambígüa, trazendo em seu bojo a mescla de uma atitude rebelde que, aparentemente, opõe a atividade à passividade.


	Em outras palavras, penso que as duas modalidades de capoeira constituem, no fundo, duas estratégias possíveis para a inserção social dos negros naquele momento histórico. Assim, na tentativa de interpretar as transformações da capoeira nas décadas de 30 e 40 na cidade de Salvador, prefiro uma abordagem mais flexível que considere o elemento político no contexto das relações interétnicas então vigentes. Se para a capoeira inventou-se um jeito “negro e popular” de transformá-la em esporte, seria o mesmo, necessariamente, ambíguo. Temos então duas estratégias distintas de segmentos da população negra frente aos brancos:





a) a capoeira “mestiça” representada pela capoeira Regional. Embora incorpore elementos de lutas ocidentais, a capoeira Regional guarda elementos que reafirmam a identidade étnica negra nas músicas, nos toques do berimbau e nos próprios movimentos que, conforme depoimento de mestre Bimba, são provenientes também do batuque e do maculelê (Rego, 1968:33). Assim, a capoeira Regional, ao colocar em contato sistemas de valores distintos e, portanto, construções corporais distintas (os movimentos corporais brancos e os negros), opera uma mediação, criando um campo simbólico ambíguo e ambivalente. 





b) a capoeira “pura”, como forma inequívoca de afirmação da identidade étnica. A capoeira Angola, em sua própria designação, reafirma peremptoriamente sua origem étnica e, ao "conservar" a construção corporal negra, demarca uma forma culturalmente distinta de jogar capoeira.





	No entanto, diferentemente do século XIX, quando a prática da capoeira, tolerada como contravenção ou criminalizada (a capoeira "bárbara"), empurrava os negros para fora da sociedade brasileira, agora, com a capoeira-esporte (a capoeira “civilizada"), os negros estão do lado de dentro, estão "no jogo". E para jogar, apresentam duas táticas distintas, que propõem duas maneiras diferentes de inserção social.


	Mas afinal como era esse jeito “negro e popular” de esportização da capoeira? Para sabê-lo, analisarei sucintamente a trajetória de vida dos dois mestres baianos — considerados pelos capoeiristas brasileiros como seus “heróis culturais” — e suas diferentes propostas para a capoeira-esporte.








“Bimba é bamba!”





	Mestre Bimba foi biografado por seu aluno, mestre Itapoan (1979). Para recuperar sua trajetória, além dessa brochura utilizei notícias de jornal publicadas na imprensa baiana e paulistana e o disco de Bimba, gravado em 1966, acompanhado de um encarte sobre o curso de capoeira Regional por ele ministrado.


	Bimba, ou Manuel dos Reis Machado, nasceu a 23 de novembro de 1900 no Engenho Velho de Brotas, cidade de Salvador, sendo o caçula de 25 filhos. Seu pai era conhecido nas festas de largo como campeão de batuque�. Aos 13 anos de idade, Bimba empregou-se como estivador, permanecendo na profissão até completar 27. Foi no cais do porto que começou a aprender capoeira com Bentinho, capitão da Companhia de Navegação Bahiana: "(...) naquele tempo capoeira era coisa para carroceiro, trapicheiro, estivador e malandros", lembra o mestre em entrevista a Itapoan (Almeida, 1979:13).


	Primeiro disciplinarizador e pedagogo da capoeira, mestre Bimba desenvolveu uma nova modalidade à qual chamou de capoeira Regional, "porque a capoeira nasceu aqui na Bahia, em Cachoeira, Santo Amaro e Ilha de Maré" (entrevista concedida ao jornal Diário de Notícias de 31 de outubro e 1 de novembro de 1965). Essa modalidade consagraria a esportização da capoeira e sua descriminação, pois o reconhecimento oficial da primeira escola recairia sobre o "Centro de Cultura Física e Capoeira Regional", dirigido por Bimba, em 1937.


	As estratégias de que se serve o mestre para a conquista da legitimidade da capoeira (o que não era tarefa fácil já que os capoeiristas eram considerados criminosos do ponto de vista legal) foram marcadas pela ambigüidade pois era necessário encontrar uma prática que impossibilitasse a repressão e a aplicação da lei (Chauí, 1989). A proposta da capoeira Regional oscilou então entre o que poderíamos chamar de um "embranquecimento simbólico" da capoeira, cujo escopo enceta uma certa rebeldia passiva, dissimulada, e a afirmação da etnicidade expressa através de sinais diacríticos que, ao procurarem manter as diferenças entre negros e brancos, exprimem uma determinada atitude ativa, aberta de rebeldia.


	Considerando que a capoeira constituiu-se enquanto "necessidade de defesa dos escravos africanos", o mestre diz que criou a modalidade Regional "para o fraco se defender do forte", porque considerava que a capoeira Angola, na qual tinha se desenvolvido, "deixa muito a desejar" pois "só mostra danças e acrobacias" (Diário de Notícias, 31 de outubro e 1 de novembro de 1965). Assim, em sua busca da legitimação social da capoeira, Bimba desqualifica aquela na qual fora iniciado (a chamada capoeira Angola) e introduz a agressividade de outras modalidades de luta. 


	Dessa maneira, a seu modo, Bimba ritualizou o mito da “capoeira mestiça”, formulado na virada do século XX no Rio de Janeiro. O mestre associou então aos movimentos corporais da capoeira, golpes e defesas de lutas brancas e asiáticas, além de incorporar também passos de folguedos populares de origem negra, como o batuque. Numa entrevista concedida ao antropólogo baiano Waldeloir Rego (1968), Bimba diz que para criar a Regional "se valera de golpes de batuque (...) assim como detalhes da coreografia de maculelê, de folguedos outros e muita coisa que não se lembrava, além dos golpes de luta greco-romana, jiu-jitsu, judô e a savate, perfazendo um total de 52 golpes” (op.cit., 1968:33) (entretanto, no encarte de seu disco aparecem apenas cerca de 30 golpes).


	Nessa miscigenação da capoeira empreendida por Bimba prevalecem as lutas ocidentais, embora ele mencione também o jiu-jitsu e o judô, artes marciais japonesas. Talvez a explicação para as diferentes dosagens destas lutas na construção da capoeira Regional seja que, diante do propósito maior de Bimba (a obtenção da legitimidade da capoeira), o lugar de destaque deveria caber à etnia dominante, os brancos, já que, como mostrou Alcyr Lenharo (1986), durante a vigência do Estado Novo os japoneses, assim como os negros, serão discriminados por ameaçarem o país de “degenerescência racial”. Falando a respeito da política de imigração da época, discriminatória em relação aos japoneses e negros (e também aos judeus), o autor afirma que "(...) a opção pelo branco europeu significava não somente escapar da velada ameaça de degenerescência asiática, mas também resolver definitivamente o pesadelo da outra, de herança colonial” (op.cit., 131).


	Lembremos que o “embranquecimento simbólico e social” da capoeira baiana já havia sido notado por observadores do começo do século, como Manuel Querino (1955). Bimba atuaria então no sentido de radicalizar esse processo com o intuito de legitimar a capoeira. Luiz Renato Vieira (1990), já citado antes, analisa o que chama de “proposta racionalizante” contida na capoeira Regional, a qual baseia-se na noção de “eficiência”. Manifestei já meu desacordo em relação ao eixo central de sua análise mas o autor faz observações pertinentes acerca das características da capoeira Regional, considerando-a:





"(...) resultado de um processo de adequação de categorias técnicas, rituais e simbólicas, via introdução de uma ordem racional no ethos que envolve o jogo, com o objetivo de obtenção da legitimação junto aos setores sociais dominantes de Salvador da primeira metade deste século" (op.cit., 1990:178).





	Em 1918, Bimba iniciou o ensino de capoeira no “Clube União em Apuros”, situado no Engenho Velho de Brotas. Até então não havia escola de capoeira na Bahia, conforme palavras do mestre em entrevista ao jornal Tribuna da Bahia em 18 de novembro de 1972: "havia roda de capoeira nas esquinas, nas portas dos armazéns, no meio do mato. A polícia proibia e eu, uma certa ocasião, paguei até 100 contos a ela para tocar duas horas". Todavia, pouco a pouco, à escola de Bimba começam a afluir universitários como Joaquim de Araújo Lima, mais tarde governador de Guaporé (antigo território brasileiro), através de quem o mestre conseguiu realizar sua primeira apresentação pública de capoeira sem interferência da polícia, no ano de 1924. Segundo Bimba, foi através de Joaquim de Araújo que ficou conhecendo outros estudantes: "(...) passaram pelas minhas mãos vários governadores, senadores, desembargadores, gente importante na vida pública. Seabra foi um deles. Mas o Dr.Joaquim foi quem iniciou" (Tribuna da Bahia, 18 de novembro de 1972).


	Assim, a academia de Bimba (agora localizada no bairro de Tororó) começa a contar com a presença assídua de alunos provenientes das classes médias brancas baianas. As rodas de capoeira de rua deixam de ser freqüentadas pelos discípulos do mestre, que apresenta-se agora em exibições públicas, como a que aconteceu no dia 6 de fevereiro de 1936, quando da inauguração do “Estádio Odeon”, na região central da cidade. Nessa ocasião, ao lado dos "lances sensacionaes do 'box'" e dos números do "athleta Haddad que entortou barras de ferro", os capoeiras baianos liderados por mestre Bimba dariam uma demonstração da maximização da eficácia dos golpes, agora sistematizados, desse "esporte genuinamente nacional", literalmente "para inglês ver":





"'Bimba’ é bamba! gritavam das galerias quando 'mestre' Bimba subiu ao tablado com o seu adversário Henrique Bahia. Numa fila, cidadãos norte-americanos, depois de apreciarem  como conhecedores o 'box', mostravam interesse em ler as  'letras' do desporto nacional. E 'Bimba' as escreveu, magistralmente... Depois de vários minutos de jogo, cadenciado, cheio de passes de agilidade e de contorsões felinas, 'mestre Bimba' projectou em grande estylo o seu adversario ao chão, sob applausos calorosos com um pontapé no peito (...)" (grifos meus) (jornal O Estado da Bahia, 7 de fevereiro de 1936).





	Como vemos aqui, a capoeira de Bimba, restrita a espaços fechados e representada como um “desporto nacional”, parte em busca da adesão de outras classes sociais, conseguindo inclusive atrair a atenção internacional, através do turismo (no caso da notícia acima, a capoeira é admirada por "cidadãos norte-americanos"). No início da década de 30, mestre Bimba, como já relatei, realiza uma exibição de capoeira no palácio governamental da Bahia, convidado pelo então interventor federal do estado, recebendo pouco depois autorização oficial para abrir sua academia (vale lembrar porém que tanto Bimba como Pastinha na Bahia, Sinhozinho no Rio de Janeiro e, possivelmente outros capoeiristas do país já ensinavam capoeira clandestinamente).


	 Há algumas semelhanças entre mestre Bimba e os capoeiras e intelectuais cariocas de princípios deste século. Em dois depoimentos prestados aos jornais baianos Tribuna da Bahia (18 de novembro de 1972) e Diário de Notícias (31 de outubro e 1 de novembro de 1965), mestre Bimba explica que em 1928 já havia finalizado a criação da nova modalidade de capoeira, a Regional, “que é o batuque misturado com a Angola, com mais golpes, uma verdadeira luta, boa para o físico e para a mente”. O mestre nos faz ainda um esclarecimento importante, que nos fornece uma pista para o aparente hiato entre as tentativas de esportização da capoeira no Rio e na Bahia: Bimba diz que "introduziu ensinamentos dos livros de jiu-jitsu, judô e livre”, aproveitando apenas a ginga da Angola e acrescenta que a Regional poderia ser disputada sem berimbau e pandeiro�.


	Repetindo uma afirmativa feita por Coelho Neto em 1928, Bimba ressalta que a capoeira deveria ser ensinada "nos colégios e quartéis". O mestre demonstrava assim ter travado algum conhecimento com as propostas dos intelectuais e mestres cariocas do período, que possivelmente o inspiraram na criação de sua capoeira Regional. É provável que Bimba tenha tido acesso ao pensamento ilustrado sobre capoeira produzido no Rio de Janeiro através de seus discípulos universitários. Parece que o mestre chegou mesmo a visitar o Rio de Janeiro por volta de 1928. Aliás, também nessa cidade, como vimos, desde o final do século funcionavam escolas de capoeira, ainda que clandestinamente: 





"(...) as escolas de capoeiragem multiplicavam-se nesta cidade (...), desde a dos caxinguelês, meninos que iam à frente das maltas provocar bairros inimigos, até a dos mestres que serviam para exercícios preparatórios; esses cursos regulares funcionavam conhecidos, sendo os mais frequentados o da Praia do Flamengo, o do Morro da Conceição, o da Praia de Santa Luzia" (Moraes Filho, 1893/1979:260).





	Porém, além do confinamento da prática da capoeira às escolas, mestre Bimba reedita também os espetáculos públicos, já iniciados no Rio de Janeiro de começos do século, onde se realizavam confrontos entre capoeiras e entre estes e lutadores de jiu-jitsu ou luta livre. Além da já citada apresentação de Bimba e seus alunos em Salvador no “Estádio Odeon” em 1936, ocorreram outras pelo Brasil afora. Com o intuito de divulgar a capoeira Regional o mestre vem a São Paulo em 1949, acompanhado por nove capoeiristas que se exibem no ginásio de esportes do Pacaembu, enfrentando-se com atletas de luta-livre. O jornal paulistano A Gazeta Esportiva cobre o evento e elogia a "regeneração” de mestre Bimba, cujos alunos são "médicos, engenheiros, advogados e estudantes", além de mencionar sua capoeira como "civilizada”, que nada deixa a dever ao box, à luta-livre ou ao jiu-jitsu (7, 8 e 12 de fevereiro de 1949). Em geral, o resultado das lutas, travadas ao longo de uma semana, foram favoráveis aos capoeiristas, como o leitor pode constatar a seguir: 





"Na luta final da noitada, Clarindo, que vem fazendo alarde das suas qualidades capoeirísticas, derrotou Godofredo (luta-livre) no terceiro assalto por nocaute, com um 'rabo de arraia', que atingiu com precisão a nuca do contendor, que desmaiou" (jornal A Gazeta Esportiva, 14 de fevereiro de 1949).





	Em julho de 1953 Bimba vai ao Rio de Janeiro, sendo recebido pelo então presidente Getúlio Vargas no Palácio do Catete, onde realiza demonstrações de capoeira. Nessa ocasião, Getúlio exaltaria a capoeira, conforme já vimos, como a “nossa luta nacional”.


	É possível, portanto, notar uma certa proximidade entre algumas idéias e práticas da capoeira carioca do começo do século e a capoeira baiana da década de 30. Em ambas ressalta a preocupação em difundir a prática da capoeira como um esporte, embora esta seja representada de forma totalmente diversa. 


	É evidente a vinculação entre a capoeira e a educação física, presente intensamente nessas duas propostas de capoeira. No entanto, neste particular Bimba avança em relação a Coelho Neto, ao implantar uma pedagogia de ensino para a capoeira. A Regional estabelece uma formalização do saber e de sua transmissão que, tornados explícitos, possibilitaram a ampliação do espectro de praticantes. Conforme salienta Luiz Renato, se a capoeira anterior a Bimba era “designada geralmente pelas expressões ‘vadiação’ ou ‘brincadeira’, denotando um espírito lúdico e irreverente, a capoeira criada por mestre Bimba procurou identificar-se por denominações do tipo ‘cultura física’ (...) ou ‘defesa pessoal’” (Vieira, 1990:195). Assim, a julgarmos pelo regulamento afixado na parede da academia do mestre, a Regional busca a formação do atleta, que deve abster-se do álcool e do fumo e, ao invés das informais rodas dos domingos, deve praticar cotidianamente os exercícios fundamentais (op.cit.,:200).


	O curso de capoeira Regional compõe-se de quatorze lições, que se baseiam no aprendizado do gingado, “parte mais importante da capoeira, ponto de partida de todas as aquisições futuras” (encarte do disco Curso de Capoeira Regional: p.1) e de algumas sequências básicas (até hoje tal método, com algumas variações é utilizado nas academias). Nas décima e décima-primeira lições é introduzida a cintura desprezada, isto é, os balões ou golpes ligados, que possibilitam ao capoeirista livrar-se de eventuais situações de agarramento durante o jogo. Esse é talvez o aspecto mais polêmico da Regional (Vieira, 1990:180), já que até então os capoeiristas não se tocavam durante a luta, apontando-se aí a influência que essa modalidade de capoeira teria sofrido por parte de outras lutas como o box, o jiu-jitsu e a luta livre, dentre outras. 


	A duração do curso de mestre Bimba variava de seis a doze meses com aulas de uma hora, três vezes por semana. Depois disso, a etapa seguinte eram os chamados “cursos de especialização”, onde a tônica era militarista (Bimba promoveu também seus cursos em colégios e quartéis do exército e da polícia militar), pautando-se nos treinamentos dos capoeiristas para combates reais (op.cit.,186). Ao longo de dois meses havia a preparação dentro da academia e depois chegava a fase das “emboscadas”, quando os capoeiristas realizavam exercícios por um mês nas matas da chapada do Rio Vermelho, bairro de Salvador. Finalmente, havia também o treinamento de defesas contra armas brancas e revólver.


	Ao final de cada etapa do curso aconteciam os rituais solenes de “formatura”, como Bimba os chamava. O pesquisador Waldeloir Rego (1968), já citado, esteve presente a um deles:





"Mestre Bimba, com um apito que jamais afasta, abre a festa, explicando a sua razão de ser aos convidados e aos que vão se formar, que por sua vez estão trajando camisa branca olímpica de algodão, calça de algodão ou linho, justa ou folgada e basqueteira de borracha branca. Finalizando passa a palavra ao paraninfo da turma que é sempre um discípulo já formado que faz a sua oração dentro da temática da capoeira" (op.cit.,286).





	Seguem-se demonstrações de jogos de capoeira entre “calouros” e “formados”. O ápice do ritual consiste no convite às madrinhas dos formandos para que coloquem no peito de seus afilhados as medalhas e em seu pescoço o lenço (“esguião de seda”, como o chamava Bimba) correspondentes aos seus respectivos graus de aprendizado. O ritual finaliza com o “tira-medalha”, quando os novatos passam por uma “prova de fogo”, ao entrarem na roda com capoeiristas mais habilitados que devem, com um golpe aplicado com o pé, tentar tirar a medalha do recém-formado. 


	O lenço azul era obtido após a conclusão do curso de Regional, o vermelho ao fim da primeira especialização e por fim o amarelo após a segunda especialização. Mestre Bimba explicava que adotara o lenço como símbolo porque "antigamente a grande defesa do capoeirista contra navalhada no pescoço era o uso de um lenço chamado esguião, que era de seda pura importada [e] a navalha não corta a seda pura" (op.cit.,286). 


	Como vemos mestre Bimba, para legitimar socialmente a capoeira, transpõe práticas e rituais acadêmicos (formatura, paraninfo), religiosos (batizado, padrinhos e madrinhas) e militares (as medalhas) para o mundo da capoeira�. Todavia, a esses sinais de “passividade”, “cooptação”, opõe-se outro representado simbolicamente pelo “esguião de seda”, que se transforma num símbolo da “capoeira-luta” do passado, adquirindo então um significado de confrontação, ironicamente relacionado às navalhas dos capoeiras cariocas, cuja lembrança teimosa a invenção da tradição da capoeira baiana operava para esmaecer.


	Há ainda outra observação a fazer. Nesta pedagogia “negra e popular” da capoeira, a avaliação do progresso dos alunos lembra um processo iniciático. Por isso, o ritual do batismo é um dos pontos altos de seu aprendizado. Nessas ocasiões, é comum que os capoeiristas recebam um “nome de capoeira”, pelo qual passarão a ser chamados.


	Em seu projeto didático, mestre Bimba empreende também a uma sistematização dos toques de berimbau (considerado como o principal instrumento musical da capoeira), criando uma metodologia para seu ensino. Em seu disco Curso de Capoeira Regional o mestre, exímio tocador de berimbau, gravou em um dos lados os sete toques da Regional: São Bento Grande, Cavalaria, Benguela, Santa Maria, Iúna, Idalina e Amazonas. Como veremos no último capítulo, quando analisarei os movimentos corporais da capoeira, a cada toque corresponde um tipo de jogo específico.


	Apesar do árduo empenho de Bimba para a difusão da capoeira em seu estado natal, no mês de janeiro de 1973 o mestre mudou-se de Salvador para Goiânia “por necessidade financeira”. Desgostoso, lamentou a falta de apoio oficial:





“O que me derem agora na Bahia não me fará ficar. Não me interessa mais. O que não tiver em Goiânia, terei no cemitério. A Bahia só pra passear. Os governos daqui nunca me deram um palito. Eu precisava ter um centro para ensinar no entanto fiz uma escola no Nordeste de Amaralina à força do meu braço. Ninguém me ajudou. E eu conheço o folclore como ninguém. Ir para Goiás é uma necessidade financeira” (Tribuna da Bahia, 18 de novembro de 1972).





	Com ele foram suas duas mulheres, dona Nair e dona Alice, acompanhadas de quatro de seus dez filhos. Recebera uma proposta de um aluno seu, o professor Osvaldo Souza, para ensinar capoeira na Escola Superior de Educação Física de Goiânia. No entanto, desentendimentos posteriores entre Osvaldo e Bimba acabaram por frustar os sonhos do velho mestre. 


	No dia 5 de fevereiro de 1974, Bimba, então com 74 anos, morreu no Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Goiânia, vítima de um derrame cerebral, algumas horas depois de ter realizado uma demonstração de capoeira no Clube dos Funcionários Públicos de Goiás. "No seu enterro o seu aluno Jaci Fernandes Sobrinho tocou o berimbau preferido do mestre e o colocou junto ao seu corpo. Seus filhos: Dermeval (16 anos) e Manoel (13 anos) jogaram capoeira pela última vez frente ao pai" (Almeida, 1979:68). Na Bahia as academias de capoeira fecharam suas portas por sete dias em homenagem ao mestre. Em julho de 1978 seus restos mortais foram transladados para Salvador.








“Pastinha já foi à África, pra mostrar capoeira do Brasil”





	O outro “herói cultural” da capoeira brasileira ficou conhecido como mestre Pastinha. Apesar de sua fama no meio da capoeira ele nunca foi biografado. Para percorrer a trajetória de sua vida, reuni dados coletados a partir de entrevistas concedidas por ele à imprensa, gravações de seus depoimentos e músicas contidos no disco Mestre Pastinha e sua Academia (1969) e, finalmente, informações de seu livro Capoeira Angola (1964).


	Vicente Ferreira Pastinha nasceu a 5 de abril de 1889 na cidade de Salvador. Quando menino, tinha um rival que lhe batia sempre que saía à rua. Um dia um “velho africano”, penalizado diante de sua situação, chamou-o e disse: "Você não pode com ele, sabe, porque ele é maior e tem mais idade. O tempo que você perde empinando raia, vem aqui no meu cazuá que vou lhe ensinar coisa de muita valia" (Revista Realidade, 1967:81). Assim, entre 8 e 10 anos de idade esteve em contato com o mestre de capoeira Benedito, “um preto natural de Angola” (Pastinha, 1988:12), com quem iniciou-se no aprendizado da luta. 


	Aos 12 anos, em 1902, ingressou na escola de aprendizes da Marinha onde aprendeu “esgrima, florete, carabina e ginástica sueca” (entrevista de Pastinha ao jornal Tribuna da Bahia, 14 de janeiro de 1973). Foi lá que começou a ensinar capoeira para os colegas e, quando “deu baixa” aos 20 anos, abriu sua primeira escola num salão que era sede de uma oficina de ciclistas, localizado no Mirante do Campo da Pólvora, cidade de Salvador. A escola permaneceu aberta nesse local entre 1910 e 1922, quando a oficina mudou-se para o Cruzeiro de São Francisco. 


	No Mirante, seus alunos eram artesãos em diversos ofícios, como podemos depreender de seus apelidos: João Carpina e Zeca Alfaiate, por exemplo. Pouco a pouco porém, a clientela de Pastinha diversificou-se. Segundo o mestre, quando mudaram para a nova casa no Cruzeiro, o número de praticantes ampliou-se pois havia quatro repúblicas de estudantes nos arredores, os quais passaram a frequentar as aulas: “(...) ensinei a muito estudante de Direito, Farmácia, Medicina, de quase todas as profissões" (jornal Tribuna da Bahia, 14 de janeiro de 1973). Observamos assim a introdução paulatina no mundo da capoeira baiana de pessoas provenientes das classes médias e abastadas de Salvador, na figura dos estudantes universitários, fato também apontado anteriormente quanto à academia de mestre Bimba.


	No entanto, Pastinha não sobrevivia unicamente do ensino de capoeira. Paralelamente às aulas, era pintor de quadros a óleo. Numa entrevista conta que “quando sua arte negava sustento” trabalhava como engraxate, carpinteiro, jornaleiro, garimpeiro e até mesmo segurança em “casa de jogo” (Revista Realidade, 1967). Aliás, sobre esse último emprego, Pastinha diz que mesmo sendo capoeirista carregava consigo um “facãozinho de doze polegadas e de dois cortes” e lembra-se do episódio em que um amigo seu veio lhe pedir que tomasse conta de seu cassino. Foram então à polícia para conseguir a licença. Lá chegando, o delegado de polícia desdenhou do “fedelho”, duvidando de sua capacidade para atuar como “leão-de-chácara”. Perguntou-lhe então seu nome e, ao verificar que se tratava de Pastinha, exclamou surpreso: "Ah! Então você que é o valentinho que eu tenho aqui no meu distrito e que eu só conhecia das cartas de queixa?" Nesse momento, o capoeirista recorda que murmurou para si próprio: "Pronto! Tô preso!" (depoimento reproduzido no disco Mestre Pastinha e sua Academia).


	Num tempo de proibição da capoeira, a presença dos policiais era uma constante entre os capoeiristas, interrompendo sua vadiação�, dispersando-os e tomando seus berimbaus. Sobre seus enfrentamentos com a polícia, Pastinha relata que "(...) eles sabiam que eu jogava capoeira, então queriam me desmoralizar na frente do povo. Por isso, bati alguma vez em polícia desabusado, mas por defesa de minha moral e do meu corpo" (Revista Realidade, 1967:81).


	No ano de 1941, conforme palavras do próprio mestre, sua vida mudou. Numa ocasião, a convite de seu aluno Aberrê, foi a uma roda de capoeira no bairro da Gengibirra, em Salvador. Lá todos os domingos reuniam-se os capoeiristas baianos para vadiarem. Ao vê-lo jogar, o famoso mestre Amorzinho (que era guarda civil) “entregou-lhe” o comando da roda, além de oferecer-lhe uma academia para que a dirigisse. Pastinha diz que ia recusar a oferta mas outros mestres insistiram e o levaram a aceitar o encargo. Dessa maneira, quatro anos após a abertura do “Centro de Cultura Física e Capoeira Regional” de Bimba, Pastinha funda seu "Centro Esportivo de Capoeira de Angola", no Largo do Pelourinho.


	Lá o mestre passou a ensinar a modalidade de capoeira Angola. A origem dessa designação é obscura. Embora vários mestres baianos que se iniciaram na capoeira antes do advento da Regional atribuam uma anterioridade ao termo (inclusive lembrando, de forma um tanto provocativa, que Bimba era um eminente “angoleiro”), parece que com Pastinha a expressão passou a ser mais utilizada, pois ele chamou assim ao estilo de capoeira que ensinava para diferenciá-lo daquele desenvolvido por Bimba. 


	Em suas entrevistas com mestres da geração de Pastinha, Vieira (1990) também observa que a expressão "capoeira Angola" vulgarizou-se após o advento da Regional para diferenciá-la desta última modalidade, pois até então os velhos capoeiristas referiam-se à sua prática como “capoeira” simplesmente ou vadiação. Todavia, o estudioso da cultura baiana Manuel Querino, já mencionado antes, escrevendo em 1916, fala do “Angola” como o "tipo completo e acabado do capadócio e o introdutor da capoeiragem na Bahia" (op.cit.,1955:73). No entanto, as fontes históricas sobre a capoeira no Rio de Janeiro do século XIX e do alvorecer do século XX utilizam tão somente a expressão “capoeira”. 


	Bem, de qualquer maneira, o que mais importa não é tanto saber como surgiu o termo mas procurar interpretar a maneira como ele foi reapropriado por um determinado segmento dentro da capoeira e utilizado como sinal diacrítico para opor-se a outro, identificado com a capoeira Regional Baiana, no interior de um contexto histórico determinado. Embora represente a capoeira também como um esporte, Pastinha procurou conservá-la “pura”, repudiando a “mestiçagem” da luta encetada por Bimba. 


	Há uma evidente insistência de Pastinha quanto à vinculação da capoeira com a luta dos escravos pela liberdade. Ele lembra que "esse jeito de lutar de brincadeira, como ainda fazemos hoje, era a maneira do escravo se exercitar, disfarçando-se de bailarino na frente do feitor", e acrescenta enfaticamente, "capoeirista é mesmo muito disfarçado, ladino e malicioso. Contra a força, só isso mesmo. Está certo"  (Realidade, 1967:80).


	O mestre frisa que a síntese de suas idéias acerca da luta encontra-se em três palavras escritas num quadro que afixara na porta de sua academia: “Angola, capoeira, mãe”. E, logo abaixo, escrevera: “Mandinga de escravo em ânsia de liberdade; seu princípio não tem método; seu fim é inconcebível ao mais sábio capoeirista" (Revista Realidade, 1967:79). Unindo a herança africana com a luta contra a escravidão travada pelos negros cativos no Brasil, Pastinha afirma que "a capoeira é brasileira, é nacional, é patrimônio nacional [pois] a mandinga do escravo é africano-brasileira, porque dos africanos no Brasil” (Tribuna da Bahia, 15 de setembro de 1981).


	Para assegurar a “pureza” da capoeira Angola, Pastinha iria “reafricanizá-la”, criando um mito de origem para a mesma que a ligaria uma Angola “mítica”. Em várias oportunidades, o mestre reafirma a raiz africana da luta, que teria sido trazida ao Brasil pelos escravos provenientes daquela região, sendo que na Bahia estes teriam-se notabilizado em sua prática. Daí, explica o mestre, a designação "capoeira Angola". Entretanto, continua Pastinha, em sua terra nativa a capoeira recebia o nome de “dança da zebra”, também conhecida como N'Golo. Essa dança era um ritual de iniciação feminina que marcava a passagem da adolescência para a idade adulta, durante o qual os homens lutavam como zebras, sendo que, aos vencedores cabia-lhes escolher a mulher que desejassem. Ele destaca também que alguns toques de berimbau são “legítimos e originários da África”, tais como: São Bento Pequeno, São Bento Grande, Santa Maria, Angola, Cavalaria, Panha laranja no chão tico-tico e Essa cobra me morde senhor São Bento (depoimento de Pastinha à revista Realidade, 1967 e ao jornal Diário de Notícias, 31 de novembro e 1 de dezembro de 1965)�.


	Em seus depoimentos, os dois mestres, como bons capoeiristas que eram, portavam-se com extrema cautela um em relação ao outro. Bimba declarou a um repórter que "ouvira falar" de Pastinha em 1945 e, embora tenham-se encontrado algumas vezes desde então, não obstante suas grandes divergências, "nunca falaram em capoeira" (Diário de Notícias, 31 de outubro e 1 de novembro de 1965).


	Por sua vez, Pastinha chegou a convidar mestre Bimba para visitar sua academia a fim de que visse "seus meninos vadiarem", pois, segundo ele, "não existe nenhum ressentimento entre nós nem rivalidade, pois ambos ensinamos a mesma modalidade de capoeira" (idem, ibidem). No entanto, Bimba declinou do convite: "eu não fui lá e nem ele veio cá". Não consta que eles tenham jamais jogado juntos em alguma roda, embora certamente não tenha faltado oportunidade para tanto. Numa ocasião, o jornal Diário de Notícias chegou a anunciar uma luta entre os dois maiores mestres baianos mas o embate ficou apenas no título da reportagem: “Bimba versus Pastinha: duelo de idéias na capoeira” (31 de outubro e 1 de novembro de 1965).


	Muito embora, como já mencionei, Bimba e Pastinha sejam unânimes em minorar a importância da capoeira do Rio de Janeiro, ambos, em suas declarações, sutilmente procuram desqualificar um ao outro. Na opinião do primeiro, Pastinha não tivera mestre e aprendera capoeira "de oitiva", tendo-se tornado mestre depois que ele ensinava havia já trinta anos. Sua principal divergência, continua Bimba, "é que ele diz que a capoeira veio de Angola e eu digo que veio da senzala de Cachoeira sendo, portanto, Regional" (idem, ibidem e Tribuna da Bahia, 7 de fevereiro de 1974).


	Enquanto isso, a postura de Pastinha é de afirmar que "a capoeira é uma só" (isto é, a capoeira Angola), ignorando a modalidade criada por Bimba, pois "ele é tão angoleiro quanto eu”. Porém, numa entrevista concedida ao jornal Tribuna da Bahia em 14 de janeiro de 1973, declara que "se Bimba diz que Angola tem apenas 9 golpes, ele está confessando a sua verdade, de que não teve um bom mestre. A Regional foi ele que adaptou mas a de Angola tem séculos, o Brasil nasceu com ela ". Note-se que aqui Pastinha reconhece a existência da Regional, embora assuma o papel de guardião da “tradição” da capoeira. Talvez devido a essa sua obstinação de “manutenção das raízes”, Pastinha angariaria a simpatia de parte da intelectualidade baiana, também comprometida em realçar a africanidade da cultura brasileira, particularmente a baiana, como Carybé, Mário Cravo e Jorge Amado (que aparece inclusive abraçado a Pastinha no livro deste último).


	Em 1964 Pastinha publica seu livro Capoeira Angola. Nele afirma que sua principal intenção ao escrevê-lo era "(...) dar uma idéia panorâmica acerca das possibilidades que a capoeira oferece como meio de defesa pessoal e desenvolvimento físico" (op.cit.,1988: “Algumas Palavras”). Explica que a capoeira Angola é uma modalidade esportiva de luta com características próprias que a distinguem de outras lutas (jiu-jitsu, box, luta-livre, etc), constituindo-se num meio de defesa e ataque que possui grandes recursos graças à força muscular, flexibilidade nas articulações e extraordinária rapidez. O mestre diz ainda que a capoeira, além de preparar o aluno para a disputa de uma luta, visa também desenvolver “um verdadeiro estado de equilíbrio psico-físico, fazendo do capoeirista um autêntico desportista”. O aprendiz, o qual pode se iniciar na capoeira com qualquer idade, deve saber manter-se “calmo”, “tranquilo” e “calculista” (Pastinha, 1988:31,32).


	O mestre arrola então alguns conhecimentos básicos — os “fundamentos”� — necessários à prática da Angola. Frisando que a capoeira “é luta violenta”, Pastinha adverte para a impossibilidade da aplicação plena de seus golpes durante as demonstrações esportivas, em virtude da violência intrínseca a seus movimentos:





“(...) a capoeira ou é ‘jogada’ pra valer, com suas sérias consequências, saindo dos limites esportivos, ou para demonstrações onde os golpes, em movimento mais ou menos lento, passam perto, raspando ou são freados perto do alvo escolhido” (Pastinha, 1988:27,28).





	Durante a movimentação dos capoeiristas apenas suas mãos e seus pés devem tocar o chão. Os principais golpes da capoeira Angola são: cabeçada, rasteira, rabo de arraia, chapa de frente, chapa de costas, meia-lua e cutilada de mão. Contudo os golpes apresentam inúmeras variações de acordo com a posição dos jogadores ou a região do corpo a ser atingida. Aqueles mais perigosos são aplicados com os pés e podem ser fatais. A cabeça deve estar sempre protegida, cabendo ao capoeirista precaver-se constantemente contra seu adversário, "procurando descobrir, a tempo, suas intenções ou manhas" (Pastinha, 1988:52). 


	Há aqui um ingrediente fundamental que torna a luta de capoeira mais perigosa, de acordo com os ensinamentos do mestre. Trata-se da malícia (ou, como dizem os capoeiristas, da mandinga). Notemos aqui que essa noção é altamente politizadora na medida em que, inspirada na surpresa do ataque, subverte as hierarquias e institui um contra-poder. No último capítulo o leitor terá mais informações a esse respeito. Ressaltando que na ginga encontra-se a extraordinária malícia da capoeira, Pastinha nos descreve, com grande acuidade, no que consiste essa técnica:





“(...) o capoeirista lança mão de inúmeros artifícios para enganar e distrair o adversário. Finge que se retira e volta-se rapidamente. Pula para um lado e para outro. Deita-se e levanta-se. Avança e recua. Finge que não está vendo o adversário para atraí-lo. Gira para todos os lados e se contorce numa ‘ginga’ maliciosa e desconcertante” (Pastinha, 1988:34).





	Várias declarações de mestre Pastinha são perpassadas por uma visão de mundo que não dissocia a matéria do espírito. Em sua concepção de esporte, corpo e alma estão indissoluvelmente ligados pois para ele “o bom capoeirista é aquele que se deixa movimentar pela alma”, a prática da capoeira “exige um certo misticismo”, “Deus deu a capoeira aos africanos”, “a capoeira Angola é uma religião e o mestre de capoeira é o sumo sacerdote”, ou ainda “todo capoeirista é cabalístico próprio, para o bem ou para o mal”. Mais uma vez evidencia-se aqui o caráter iniciático da pedagogia dessa capoeira feita esporte de um jeito "negro e popular". Dessa forma, ao tentar “reafricanizar” a luta, Pastinha introduziria uma dimensão mágica que a sacralizaria. Assim, embora critique a “capoeira mestiça” de Bimba que incorporou, dentre outros, alguns movimentos das artes marciais orientais, tal integração entre corpo e espírito nos remete ao mesmo campo das lutas asiáticas, com as quais essa concepção de capoeira formulada por Pastinha tem um ethos comum, ambas tendo sua origem associada a caminhos (dô) espirituais.


	Em sua entrevista ao jornal Diário de Notícias de 31 de novembro de 1965, o velho mestre, então com 76 anos e quase cego, revela aquele que era o seu maior sonho: ir à África, esperando que Deus lhe conservasse um pouco da vista “para então ver Angola de perto”. Ele teve seu desejo realizado quando integrou a delegação que se apresentou no I Festival Mundial de Artes Negras de Dakar (Senegal), realizado entre os dias 1 e 30 de abril de 1966, o qual congregou 36 países. O organizador da apresentação brasileira, Haroldo Costa, afirmou no colóquio de abertura que sua intenção havia sido mostrar como o Brasil, a partir de suas raízes africanas, criara uma cultura peculiar, “sem desmentir ou negar as suas origens mas sem com elas confundir-se” (jornal A Tarde, 21 de maio de 1966).


	Dessa forma, explica Costa, a primeira parte do espetáculo seria composta por uma apresentação “do grupo de capoeira do mestre Pastinha com os seus ritmos primitivos de Angola, fundamentando canções onde palavras africanas e portuguesas se misturam de maneira completa, acompanhadas por instrumentos herdados da África Negra, tais como o berimbau, o reco-reco e o agogô” (idem, ibidem). Além dos capoeiristas baianos, a delegação brasileira contava também com mães-de-santo, como Olga de Alaketo, sambistas e cantores como Clementina de Jesus, Elizete Cardoso e Ataulfo Alves. O jornal Diário de Notícias, em sua edição de 22 de junho de 1966, é enfático quanto à repercussão alcançada pela capoeira baiana com a apresentação no Teatro Daniel Sorano, frente a uma platéia estimada em vinte mil pessoas, as quais "(...) ficaram estupefatas com os passos dos nossos 'capoeiras' e com o ritmo convidativo dos berimbaus baianos".


	Em 1971 o prédio número 19 do largo do Pelourinho, onde funcionava o "Centro Esportivo de Capoeira Angola" (hoje o mesmo prédio abriga o restaurante do SENAC) foi fechado para reformas e Pastinha, já cego e quase paralítico, acabou sendo despejado sem receber nenhuma indenização. Além disso, nada do material de que dispunha (alguns bancos de madeira, armários, amplificador, alto-falante, microfone e material de capoeira) foi a ele devolvido. No ano seguinte, com a ajuda do escritor Jorge Amado, seu amigo pessoal, o mestre conseguiu uma pensão vitalícia do governo da Bahia, no valor irrisório de um salário mínimo, com a qual teria que suprir as necessidades de sua mulher, três filhas e netas (além de suas filhas, criou mais quinze crianças). Em entrevista ao jornal Tribuna da Bahia de 7 de fevereiro de 1974, Pastinha revelaria o descaso das autoridades baianas, as quais não lhe haviam providenciado outro lugar para ensinar.


	Apenas em março de 1979, por insistência de sua mulher Maria Romélia de Oliveira, vendedora de acarajés, e em virtude da influência pessoal de alguns intelectuais baianos que Pastinha reabriria sua academia numa sala de um casarão da rua Gregório de Matos. O mestre, auxiliado por seus discípulos João Pequeno, João Grande e Ângelo, responsáveis pela parte prática das aulas, continuaria a falar sobre os fundamentos da capoeira, inclusive corrigindo seus alunos “pelo som da queda no taboado” (jornal Tribuna da Bahia, 15 de setembro de 1981).


	Porém, em fins de 1979 mestre Pastinha sofre um derrame cerebral e, após um ano de internação num hospital público, é recolhido ao Abrigo D.Pedro II, onde viria a falecer aos 92 anos, a 14 de outubro de 1981. Segundo depoimento de um jornalista que acompanhou o enterro, ao qual compareceram alguns de seus alunos e de mestre Bimba, "(...) a última homenagem da capoeira, que foi praticamente a vida do mestre, foi prestada quando se interrompeu o cortejo, já dentro do cemitério e foram tocados acordes num berimbau por alguns minutos. E tudo prosseguiu como se ele não fosse uma pessoa importante para a cultura da Bahia” (Tribuna da Bahia, 14 de novembro de 1981).








Os estilos Angola e Regional: duas opções para a capoeira-esporte negra





	A invenção da tradição da capoeira baiana interessou diferencialmente a negros e brancos. Aos brancos ela foi importante para controle do “perigo negro”, obtido através de uma certa forma de exercício positivo do poder que incidiria sobre o social e o simbólico.. 


	A eleição da capoeira baiana como a “mais pura”, porque “mais africanizada”, supõe a existência de capoeiras “impuras”, não valorizadas e, portanto, mais sujeitas à repressão. Infelizmente não há dados disponíveis sobre a capoeira das cidades do Rio de Janeiro e de Recife (esta última é considerada também um de seus centros históricos, ao lado do Rio e Salvador) para as décadas de 30 e 40 deste século mas é provável que tenha sido mais difícil a conquista de seu reconhecimento social. 


	Ou seja, do ponto de vista do poder, a capoeira “legítima”, socialmente falando, não será aquela do “negro desordeiro”, antigo componente das maltas cariocas agora reatualizado na figura do “malandro” que foge ao trabalho disciplinado, mas a capoeira do negro baiano que, para obter a descriminação da luta, acaba por desqualificar esse mesmo “malandro” (tanto do Rio de Janeiro quanto de Salvador). Inventa-se, assim, a “tradição” da capoeira baiana e nega-se a capoeira carioca como tradição�.


	Aos negros porém, essa tradição inventada talvez tenha interessado na medida em que se constituía numa clara demonstração de força, expressa pela sobrevivência de uma manifestação “legitimamente africana” na cidade de maior concentração de população negra do país. E aos negros baianos, especificamente, porque aumentava seu prestígio em relação aos do Rio de Janeiro e do resto do país.


	Porém, no interior desse processo de invenção de tradição da capoeira baiana, a atribuição de uma maior “pureza” à capoeira Angola em detrimento da Regional serviu a interesses políticos concernentes aos próprios negros baianos. Alguns intelectuais também contribuiriam para isso. Em torno de 1916, Manuel Querino aproximava a capoeira baiana da África ao dizer que o “Angola” era o “tipo característico da capoeiragem baiana” (op.cit., 1955:73). Estabelecia-se assim uma origem africana, mais especificamente angolana, para a capoeira baiana. Também Édison Carneiro, escrevendo sobre a capoeira baiana em 1937, afirma que:





"(...) o capoeira Bimba, virtuoso do berimbau, tornou-se famoso desde que, nos anos 30, criou uma escola em que tem treinado atletas no que apelidou de luta Regional baiana, mistura de capoeira com jiu-jitsu, box e catch. A capoeira popular, folcórica, legado de Angola, pouco, quase nada tem a ver com a escola de Bimba" (grifos meus) (Carneiro, 1975:14).





	Há ainda o antropólogo baiano Waldeloir Rego que escreveria em 1968 um amplo estudo sobre a capoeira brasileira intitulado Capoeira Angola (1968), hoje referência para grande parte dos capoeiristas, que disputam avidamente os poucos exemplares que restam nos sebos das livrarias.


	Se no candomblé a nação Angola é desvalorizada em relação à nação Keto como “menos pura” (isto é, mais afastada das tradições africanas), na capoeira é a iniciação aos fundamentos da capoeira Angola que dignifica o capoeirista — inclusive aquele mesmo que, muitas vezes adepto de um terreiro de Keto, desqualifica a prática do candomblé de Angola. Talvez seja plausível interpretar essa inversão na sinalização da herança angolana na capoeira (positiva) e no candomblé (negativa), buscando-se perceber a maneira como se constrói a identidade negra no interior do universo de cada uma dessas práticas. Segundo Beatriz Dantas (1982), a “invenção da pureza nagô” do candomblé da Bahia seria uma estratégia política ligada à conquista e à busca da manutenção de uma hegemonia por parte dos fiéis da nação Keto, ameaçados pelos candomblés de caboclo,





"(...)dotados de uma estrutura organizacional muito mais fluida e melhor adaptados às exigências da sociedade moderna [que] multiplicam-se rapidamente e lhes fazem concorrência [aos terreiros ‘mais tradicionais’ de Salvador]" (op.cit., 1982:19).





	Da mesma forma, na capoeira é possível que a tradição inventada da “pureza” da capoeira Angola tenha se constituído numa estratégia política para tentar assegurar a posição hegemônica dos antigos capoeiristas de Salvador, então ameaçada com o advento da Regional, mais “eclética” e “flexível”�.


	Assim, essa “pureza” da capoeira Angola é uma categoria criada e utilizada por determinados mestres de capoeira baianos (Pastinha principalmente) para delimitarem suas diferenças e exprimirem suas rivalidades em relação à Regional. Tais desavenças se acentuam na medida em que, com a legalização da prática, a modalidade de mestre Bimba passa a ganhar mais espaço no mercado concorrencial da capoeira que, como vimos, já existia em Salvador, ainda que funcionasse clandestinamente. 


	No fundo, Bimba e Pastinha elaboraram, através da capoeira, estratégias simbólicas e políticas diferenciadas que visavam, em última instância, ampliar o espaço político dos negros na sociedade brasileira. Em função, portanto, de suas perspectivas distintas em relação à afirmação da identidade étnica, construíram uma linguagem de distinção, selecionando sinais diacríticos de identificação e reconhecimento (Cunha, 1988).


	A capoeira Regional seria uma afirmação de identidade que:


a) é mais ampla que a da capoeira Angola pois afirma não a existência do negro excluído da sociedade branca mas sua presença enquanto parte da sociedade brasileira e, finalmente, enquanto símbolo da nação como um todo.


b) tem no ecletismo de que faz prova (por exemplo, a incorporação de elementos de outras formas de luta e a nova racionalidade na maximização dos efeitos dos golpes) um elemento de dinamismo que permite a construção de uma nova presença negra no cenário nacional.


c) tem um preço a pagar por tudo isso, no plano político, que significa renunciar à afirmação de uma diferença na “identidade negra”.





	A capoeira Angola, em contrapartida:


a) existindo como resistência no momento de inclusão do negro na sociedade brasileira, só é revalorizada como reafirmação dessa mesma resistência em função da recuperação de uma “identidade negra” específica no cenário nacional, no bojo da construção política (contemporânea) de uma “consciência negra”.


b) essa construção só se torna possível a partir de uma postura "conservadora", que reinventa a tradição e só se mantém com a recuperação simultânea dos outros elementos que, no plano simbólico, organizam essa “visão de mundo negra” (como por exemplo, a afirmação da origem africana da capoeira a partir do ritual de iniciação denominado dança da zebra ou "N'Golo")�.





	Com efeito, a capoeira Angola e a capoeira Regional acabam por atualizar o par de oposição negro (Angola)/branco (Regional), com o qual estou trabalhando para interpretar as mudanças no significado social da capoeira. Todavia essa oposição deve ser matizada pois o estilo Regional é ambíguo e mantém sinais diacríticos que assinalam as fronteiras culturais e étnicas dos negros ainda que movimentos corporais de lutas brancas tenham sido incorporados. 


	No meio da capoeira, até hoje, os discípulos de mestre Bimba e de mestre Pastinha perpetuam suas divergências. A Angola, desvalorizada durante as décadas de 60 e 70, momento do auge da Regional — que procurava conquistar o mercado então aberto às chamadas artes marciais — seria, ao longo da década de 80 e desde o início dos anos 90, revalorizada como “depositária da tradição”, no bojo da valorização da negritude e do crescimento da “consciência negra”. Tem início então na Bahia uma “crise de sucessão” em torno dos nomes que representariam os “autênticos” divulgadores da capoeira Angola (Vieira, 1990), observando-se aqui o uso da tradição como um argumento político, utilizado por determinados grupos ou pessoas em busca de posições hegemônicas.


	As disputas de praticantes dos estilos Regional ou Angola entre si ou mesmo no interior de cada um deles tomam contornos distintos, conforme o contexto no qual estejam inseridas. Assim, como veremos no próximo capítulo, os migrantes capoeiristas baianos adeptos de uma ou de outra modalidade da luta, que desembarcam na fria metrópole paulistana em meados da década de 60 espalhando a “pureza” da capoeira baiana pelo resto do país mas tendo que lidar com o estigma de “baianos” (como atributo de “atrasados”) que lhes é imputado pelos “bandeirantes paulistanos”, farão o conflito entre Angola e Regional se dissipar, para ter lugar uma capoeira que mescla os dois modos de jogar.


	No início da década de 70 partirá de São Paulo a primeira tentativa de fôlego para a homogeneização da luta a nível nacional, através da fundação da primeira federação de capoeira do país (a caminho, portanto, da institucionalização da confederação brasileira). Os membros da Federação Paulista de Capoeira intentarão “desafricanizar” a capoeira, representando-a como “arte marcial brasileira”. Porém, em oposição a isso, dois outros grupos serão formados nesse momento na cidade: os Capitães d’Areia e o Cativeiro, cujas propostas para a capoeira reeditam e atualizam aquele mesmo jeito “negro e popular” de capoeira que acompanhamos neste capítulo.


	Embora suas propostas para a capoeira sejam distintas, tanto os capoeiristas ligados à Federação quanto aqueles pertencentes aos Capitães d’Areia e ao Cativeiro são formados, basicamente, na Regional. Assim o paradigma negro/branco, ao atualizar-se, provoca novamente uma bifurcação num dos termos do modelo, sendo que agora o desdobramento se dará no interior da própria capoeira Regional que, justamente por ser ambígua, permite ao mesmo tempo uma leitura passiva e outra ativa de rebeldia. A oposição, então, ficará assim: Capitães d’Areia e Cativeiro (negro) / Federação Paulista de Capoeira (branco).





� - Certamente tanto em Salvador encontraremos partidários do jeito "branco e erudito" de esportização da capoeira, quanto no Rio de Janeiro nos depararemos com os defensores do jeito "negro e popular" da capoeira-esporte. Porém, grosso modo, acredito ser possível trabalhar com as generalizações a esse respeito, como estou fazendo.





� - Segundo Manuel Querino (1955), entre os "capoeiras amadores" havia também desafios prévios que lançavam uns aos outros através de "gazetas manuscritas". Essa capoeira ilustrada inspirava-se nas batalhas travadas por "grandes heróis" da história européia, como Carlos Magno e Napoleão (op.cit: p.75). Ainda sobre a capoeira baiana do começo do século, ver: Rego, 1968: 36-42 e Vieira, 1990:115-123.





� - Os nomes de muitos desses ataques e esquivas (talvez a maioria) são praticamente desconhecidos pela maior parte dos capoeiristas atuais já que, a nível nacional, predominam as designações dos movimentos corporais baianos.





� - O termo “peneirar”, usado aqui por Inezil, como também já o fizera o caricaturista K.Listo Cordeiro (IN: L.C, 1906) algumas décadas antes, é o equivalente carioca da designação baiana gingar e é hoje totalmente desconhecido pelos capoeiristas brasileiros.





� - Na década de 1970, quando ocorrerá o reconhecimento oficial da capoeira como esporte, os mentores desse ato propugnarão por uma capoeira competitiva, o que possibilitaria a realização de campeonatos, dando continidade assim às mesmas propostas de Inezil Marinho.





� - Atualmente dedico-me à pesquisa do processo de metamorfose do samba de símbolo étnico em emblema de brasilidade, procurando averiguar como o tema da mestiçagem conforma tal mudança e qual o significado político e cultural disso (Reis, 1993).





� - Uma importante questão que se coloca, cuja resposta (ou respostas) requer ainda muito estudo (inclusive quanto à produção antropológica que, ao privilegiar determinados objetos e recortes, acaba qualificando certas práticas culturais) é: como e por quê, nesse momento histórico, ocorre um deslocamento do centro hegemônico de irradiação da cultura negra do Rio de Janeiro para Salvador, tendo seu candomblé passado a ser considerado “mais puro” e sua capoeira “mais legítima”?





� - Para desvendar o processo através do qual essa invenção da tradição da capoeira baiana se constitui no contexto histórico dos anos 30 e 40, vale lembrar que nesse período a Bahia ganhará um lugar de destaque no cenário brasileiro e mesmo internacional devido ao sucesso obtido pelas composições de Assis Valente e Dorival Caymmi na voz de Carmem Miranda, as quais louvavam a Bahia (Ô, Bahia, iaiá/ Bahia que não me sai do pensamento, iaiá). Num depoimento prestado à TV Cultura de São Paulo, em programa que homenageava a "embaixatriz do samba" (levado ao ar no dia 26 de fevereiro de 1992), a cantora Aurora Miranda lembra que, até a década de 30, "a fantasia de baiana não entrava no Municipal". Carmem Miranda, ao mostrar "o que é que a baiana tem", teria então valorizado sua imagem ao estilizar a fantasia, construindo e exportando uma "baiana idílica", enfeitada com colares e brincos de ouro. Também na literatura, as obras de Jorge Amado difundirão o ambiente social e religioso da Bahia como em Capitães da Areia (1937), Terras do sem fim (1943) e São Jorge dos Ilhéus (1944). Em seu estudo sobre o candomblé de São Paulo, Reginaldo Prandi (1991) alude ao advento de uma "baianidade", a partir da década de 60. Porém, o que sugiro aqui é que os primórdios desse processo remontam talvez às décadas de 30 e 40 deste século.


� - Reconhecida oficialmente como esporte em 1972, a capoeira continua estigmatizada e temida, não consta das competições olímpicas nacionais e nem é abordada nos cadernos de esportes dos jornais. Quando aparece no noticiário, o destaque é para a violência nos campeonatos ou nas aulas. Os títulos de algumas manchetes de jornais são sugestivos: “Aluno de capoeira morre após levar golpe de professor”, Folha de São Paulo, 24 de setembro de 1990; “Detentos capoeiristas apavoram carcereiros”, Folha de São Paulo, 25 de abril de 1992. Talvez a capoeira ainda permaneça por demais “negra” para que possa transformar-se plenamente em “símbolo nacional”, o que nos sugere a complexidade da operação de conversão dos símbolos étnicos em nacionais, já que implica em diferentes níveis de nacionalização dos ítens culturais (o samba, por exemplo, é mais consumido, interna e externamente, como um ícone de brasilidade do que a capoeira).





� - O batuque baiano, segundo Câmara Cascudo (1988), era uma modalidade da capoeira. O acompanhamento musical assemelhava-se ao dela, com a utilização de pandeiros, berimbaus e ganzás, além do que entoavam-se cantigas. A luta envolvia dois jogadores por vez, os quais deveriam unir as pernas com firmeza e aplicar rasteiras um no outro. O principal era evitar cair e "por isso mesmo era comum ficarem os batuqueiros em banda solta, isto é, equilibrados numa única perna, a outra no ar, tentando voltar à posição primitiva" (Carneiro, Édison, citado por Cascudo, 1988:115).





� - Conta-se que mestre Bimba, durante as décadas de 30 e 40, teria retirado o atabaque das rodas para tentar desvincular a capoeira do candomblé. Tal atitude do mestre é exemplar no que respeita à ambigüidade de sua conduta, à qual já me referi antes, podendo ser interpretada como uma estratégia para evitar a repressão, sem significar uma desqualificação desse culto afro-brasileiro do qual, inclusive, Bimba participava como ogã (cargo masculino responsável pelos atabaques) num terreiro de candomblé Angola pertencente a uma de suas mulheres, que era mãe-de-santo. Em seu disco, gravado na década de 60, o atabaque faz parte da orquestra musical da capoeira, lado a lado com o berimbau e o pandeiro, e o coro traz vozes femininas diversas, resultando num timbre de qualidade vocal comparável aos responsórios do candomblé e de outras manifestações culturais negras.


� - Observamos algo semelhante no que respeita ao universo do samba da cidade do Rio de Janeiro pois é aí que, na década de 20, se iniciaria a fundação das primeiras “escolas de samba”. 





� - Este era o termo usado pelos antigos capoeiras baianos para designar o que hoje chamamos de “jogo de capoeira”. Há aqui uma inversão dos valores hegemônicos já que, através da positivação dos termos vadiação e vagabundo (Pastinha dirá num tom elogioso que a capoeira “é uma coisa vagabunda”), valoriza-se o ócio em detrimento do trabalho regular. Ao estudar os malandros do Rio de Janeiro das primeiras décadas do século XX, Salvadori (1990) também nota esta positivação da "vadiagem", o que a autora interpreta como resquícios da luta por autonomia e liberdade travada pelos negros da cidade do Rio de Janeiro em finais do século passado contra sua incorporação arbitrária ao mundo do trabalho disciplinado. 





� - Parece que foi Câmara Cascudo quem falou a primeira vez e de forma um tanto superficial numa suposta relação entre a dança N’golo e a capoeira, em seu Dicionário de Folclore Brasileiro, publicado em 1954. No entanto, a idéia de vincular a origem da capoeira brasileira àquela dança angolana — criando assim um mito de origem africano para a mesma — foi rapidamente apropriada por aqueles capoeiristas interessados em reafirmar a “tradição” africana da luta.





� - Também o “povo-de-santo” do candomblé chama aos ensinamentos básicos da religião de “fundamentos”. Nessa pedagogia iniciática “fundamento” tem o sentido de segredo da força, que traz o axé, isto é, a energia sagrada manifestada.





� - Segundo Hobsbawm (1984), a força e a adaptabilidade das “tradições genuínas” não deve ser confundida com a das “tradições inventadas”. Enquanto o próprio surgimento destas últimas já é um indicador da ruptura com o passado (embora elas reivindiquem para si a imutabilidade), no caso das primeiras “não é necessário recuperar nem inventar tradições quando os velhos usos ainda se conservam”(p.16).





� - Alejandro Frigerio (1989) traça um interessante paralelo entre o embranquecimento simbólico da capoeira na Bahia, com o advento da Regional de Bimba, e o do candomblé no Rio de Janeiro, com o surgimento da umbanda.





� - Agradeço à professora Maria Lúcia Montes (Departamento de Antropologia da Universidade de São Paulo) por essas sugestivas idéias sobre as distintas propostas negras de participação social subjacentes às duas modalidades de capoeira.





____________________A capoeira como um esporte negro___________________
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